
 

 

  

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
LIX CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DAS DELEGAÇÕES  

DAS ATIVIDADES NOTARIAIS E/OU REGISTRAIS 
 

AVISO TJ Nº 33 /2017 

 

QUESTÕES DE PROVAS E GABARITOS PRELIMINARES  
DAS PROVAS OBJETIVAS DE SELEÇÃO  

 

 

A Presidente da Comissão do LIX Concurso Público para a Outorga das 

Delegações das Atividades Notariais e/ou Registrais, no uso das suas 

atribuições e tendo em vista a aplicação das Provas Objetivas de Seleção 

para ingresso pelos critérios de Admissão e Remoção em 21/05/2017 e, 

ainda, de acordo com o respectivo Edital publicado no Diário da Justiça 

Eletrônico, em 11, 12 e 13 de janeiro de 2017,  

 

RESOLVE:  

 

I – TORNAR PÚBLICA a Prova ‘A’ de cada critério de ingresso (Admissão e 

Remoção) com os respectivos gabaritos, bem como os gabaritos das demais 

provas. 

 II – AVISAR que, considerando que as demais provas se diferem apenas na 

ordenação das questões e alternativas, com vistas a facilitar a consulta, o 

candidato deverá acessar o site da CETRO CONCURSOS 

(www.cetroconcursos.org.br) onde estarão disponibilizados todos os 

modelos de provas e gabaritos. 

 

Rio de Janeiro, 23 de maio de 2017. 

 

            Desembargadora DENISE NICOLL SIMÕES 
            Presidente da Comissão do Concurso 

 

 

 



Anexo I 
Gabaritos Preliminares das Provas do LIX Concurso Público de Provas e 

Títulos para Outorga das Delegações das Atividades Notariais e/ou 

Registrais, por Admissão e por Remoção, do Estado do Rio de Janeiro 

ADMISSÃO 

  
Gabarito Prova A 

01 - A 11 - D 21 - B 31 - E 41 - D 51 - D 
02 - C 12 - A 22 - C 32 - E 42 - A 52 - D 
03 - B 13 - E 23 - E 33 - D 43 - A 53 - A 
04 - E 14 - A 24 - C 34 - A 44 - C 54 - C 
05 - B 15 - A 25 - D 35 - B 45 - E 55 - B 
06 - E 16 - B 26 - A 36 - E 46 - C 56 - E 
07 - B 17 - D 27 - D 37 - C 47 - B 57 - C 
08 - B 18 - C 28 - C 38 - A 48 - A 58 - E 
09 - C 19 - E 29 - C 39 - B 49 - B 59 - E 
10 - B 20 - C 30 - B 40 - E 50 - D 60 - C 
            

              Gabarito Prova B 

01 - C 11 - D 21 - C 31 - D 41 - E 51 - A 
02 - A 12 - E 22 - A 32 - D 42 - C 52 - D 
03 - D 13 - A 23 - E 33 - A 43 - B 53 - C 
04 - E 14 - B 24 - D 34 - C 44 - D 54 - E 
05 - E 15 - C 25 - B 35 - B 45 - E 55 - B 
06 - B 16 - E 26 - A 36 - E 46 - A 56 - A 
07 - D 17 - B 27 - E 37 - E 47 - B 57 - D 
08 - A 18 - A 28 - C 38 - C 48 - D 58 - E 
09 - C 19 - D 29 - B 39 - A 49 - E 59 - B 
10 - B 20 - A 30 - A 40 - B 50 - C 60 - C 
            

              Gabarito Prova C 

01 - B 11 - C 21 - D 31 - C 41 - D 51 - C 
02 - C 12 - E 22 - E 32 - E 42 - D 52 - E 
03 - D 13 - C 23 - E 33 - D 43 - B 53 - C 
04 - A 14 - B 24 - B 34 - A 44 - E 54 - B 
05 - E 15 - E 25 - A 35 - B 45 - B 55 - D 
06 - B 16 - D 26 - D 36 - E 46 - A 56 - A 
07 - A 17 - E 27 - A 37 - E 47 - C 57 - E 
08 - C 18 - B 28 - C 38 - B 48 - E 58 - A 
09 - D 19 - D 29 - A 39 - C 49 - A 59 - B 
10 - D 20 - A 30 - B 40 - A 50 - C 60 - D 
            
 
 

      
 
 
 

     

              



REMOÇÃO 

  
Gabarito Prova A 

01 - D 11 - D 21 - A 31 - C 41 - B 51 - C 
02 - A 12 - E 22 - D 32 - A 42 - C 52 - E 
03 - A 13 - C 23 - E 33 - E 43 - B 53 - A 
04 - E 14 - D 24 - C 34 - D 44 - E 54 - B 
05 - D 15 - C 25 - A 35 - A 45 - D 55 - D 
06 - D 16 - E 26 - B 36 - B 46 - A 56 - C 
07 - E 17 - B 27 - B 37 - E 47 - C 57 - E 
08 - E 18 - D 28 - D 38 - C 48 - E 58 - B 
09 - B 19 - A 29 - E 39 - A 49 - C 59 - C 
10 - A 20 - D 30 - E 40 - D 50 - B 60 - B 
            

              Gabarito Prova B 

01 - C 11 - D 21 - D 31 - B 41 - C 51 - A 
02 - A 12 - A 22 - C 32 - A 42 - E 52 - D 
03 - E 13 - C 23 - A 33 - D 43 - B 53 - B 
04 - D 14 - B 24 - E 34 - E 44 - A 54 - C 
05 - C 15 - E 25 - B 35 - D 45 - C 55 - D 
06 - B 16 - C 26 - C 36 - C 46 - D 56 - B 
07 - B 17 - D 27 - D 37 - A 47 - E 57 - E 
08 - C 18 - A 28 - B 38 - B 48 - A 58 - A 
09 - A 19 - E 29 - A 39 - E 49 - C 59 - C 
10 - E 20 - B 30 - E 40 - D 50 - B 60 - D 
            

              Gabarito Prova C 

01 - A 11 - D 21 - A 31 - C 41 - C 51 - B 
02 - B 12 - C 22 - D 32 - E 42 - D 52 - E 
03 - E 13 - A 23 - B 33 - D 43 - A 53 - D 
04 - E 14 - B 24 - E 34 - C 44 - E 54 - B 
05 - D 15 - E 25 - B 35 - E 45 - C 55 - C 
06 - A 16 - A 26 - C 36 - D 46 - E 56 - A 
07 - C 17 - D 27 - D 37 - B 47 - A 57 - A 
08 - B 18 - B 28 - C 38 - A 48 - B 58 - E 
09 - A 19 - D 29 - B 39 - C 49 - B 59 - C 
10 - E 20 - C 30 - A 40 - B 50 - E 60 - D 
            

 

 

 

 

 

 

 



Anexo II 
Provas Tipo “A” do LIX Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga 

das Delegações das Atividades Notariais e/ou Registrais, por Admissão e 

por Remoção, do Estado do Rio de Janeiro 

 

ADMISSÃO – PROVA A 
 
 

REGISTROS PÚBLICOS 
 
 
1. No que se refere ao protesto de títulos, assinale a alternativa correta. 
 

(A) São proibidos o apontamento e a distribuição para protesto de cheque devolvido pelo 
estabelecimento bancário por motivo de extravio de folhas ou talonários; todavia, se a 
circulação do cheque se deu por endosso e esse fato foi declarado pelo apresentante, o 
protesto é permitido.  

(B) Títulos executivos, ainda que representem uma obrigação sem conteúdo econômico, podem 
ser protestados, desde que a obrigação possa ser convertida em obrigação de pagar 
determinada quantia em dinheiro, por liquidação de sentença ou arbitragem.  

(C) O contrato de locação de imóvel deve ser protestado no local do domicílio do devedor quando 
outro local não tiver sido indicado no contrato. Se houver mais de um devedor, com domicílios 
distintos, a apresentação far-se-á no lugar do domicílio de qualquer um deles. 

(D) Não poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida em moeda estrangeira, 
emitidos fora do Brasil, salvo se tratar de contratos e títulos referentes à importação ou 
exportação de mercadorias ou contratos de financiamento ou de prestação de garantias 
relativos às operações de exportação de bens de produção nacional, vendidos a crédito para o 
exterior ou contratos de mútuo e quaisquer outros contratos, cujo credor ou devedor seja 
pessoa residente e domiciliada no exterior, hipótese que o pagamento será feito em moeda 
corrente nacional, cumprindo ao apresentante a conversão na data de apresentação do 
documento para protesto. 

(E) Se o mandado de sustação de protesto for apresentado ao Tabelião depois de protestado o 
título, deve ser qualificado e devolvido ao Juízo que determinou a ordem, pois, conforme 
jurisprudência consolidada, não há como o Tabelião interpretar as ordens judiciais nem alterar 
a natureza de sustação do protesto para suspensão dos efeitos do protesto, pois o exame dos 
pressupostos processuais importa em outro juízo de conhecimento e admissibilidade da 
medida. 

 
 

2. No Registro Civil das Pessoas Jurídicas, é vedado o registro ou a averbação 
 

I. de quaisquer atos relativos às associações, às organizações religiosas, aos sindicatos, às 
fundações e às sociedades simples se os atos constitutivos não estiverem registrados no 
Serviço. 

II. de sociedades de advogados, salvo aquelas que tenham objetivo jurídico-profissional de 
consultoria. 

III. de organizações não governamentais que incluam ou reproduzam, em sua composição, siglas 
ou denominações de órgãos públicos da Administração Direta, com exceção de organismos 
nacionais e internacionais reconhecidos pela sua notoriedade. 

IV. de atos constitutivos e suas alterações, de entidade que inclua, em seu respectivo objeto, 
firma ou denominação social, as expressões “investimento”, sem determinar o ramo da 
atividade econômica ou sem indicar atividade que exija manifestação favorável de órgãos 
competentes, e “financiamento”. 

V. dos serviços concernentes ao Registro de Empresas, por constituir atribuição exclusiva das 
Juntas Comerciais. 

VI. de ato relativo à convenção do condomínio, salvo as atas das assembleias ordinárias ou 
extraordinárias. 

 

 É correto o que está contido em 
 

(A) I, II e V, apenas. 
(B) II, III e VI, apenas. 
(C) I, IV e V, apenas. 
(D) II, V e VI, apenas. 
(E) I, III e V, apenas. 

 
 



3. Com relação ao patrimônio de afetação nas Incorporações Imobiliárias (Lei nº 4.591/1964), assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação poderão ser objeto de garantia real 
por créditos obtidos pela incorporadora para a efetivação dos empreendimentos que lançar no 
mercado imobiliário. 

(B) Exclui-se do patrimônio de afetação o valor referente ao preço de alienação da fração ideal de 
terreno de cada unidade vendida, no caso de incorporação em que a construção seja 
contratada sob o regime por empreitada ou por administração. 

(C) É vedada a constituição de patrimônios de afetação separados para cada edifício de dois ou 
mais pavimentos, nos casos de empreendimentos que contenham mais de um deles. 

(D) Configura-se óbice à averbação do patrimônio de afetação a existência de ônus reais que 
tenham sido constituídos sobre o imóvel objeto da incorporação para garantia do pagamento 
do preço de sua aquisição. 

(E) Os efeitos da decretação de falência ou da insolvência civil do incorporador não atingem os 
patrimônios de afetação constituídos. Deste modo, havendo saldo positivo entre as receitas da 
incorporação e o custo de sua conclusão, o valor correspondente será destinado às obras de 
valorização do empreendimento, de acordo com projeto aprovado pela Comissão de 
Representantes. 

4. Em relação ao mandato e à procuração, assinale a alternativa incorreta. 
 

(A) Pelo mandato em causa própria, o mandante transfere todos os seus direitos sobre um bem, 
móvel ou imóvel, passando o mandatário a agir por sua conta, em seu próprio nome, deixando 
de ser uma autorização, típica do contrato do mandato, para se transformar em representação. 
Conferido o mandato com a cláusula em “causa própria”, a sua revogação não terá eficácia, 
nem se extinguirá pela morte de qualquer das partes, podendo o mandatário transferir para si 
os bens móveis ou imóveis objeto do mandato. 

(B) A procuração em causa própria constitui-se em verdadeiro negócio jurídico de alienação. 
Dessa forma, o Tabelião de Notas deve exigir os mesmos documentos necessários para a 
lavratura de Escritura Pública de Compra e Venda, inclusive o recolhimento do imposto de 
transmissão competente. Com efeito, a procuração deverá observar os requisitos da compra e 
venda e por suas normas será regida. 

(C) Consoante Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, a revogação de mandato com cláusula de irrevogabilidade ou cláusula em causa 
própria ou vinculado a negócio jurídico dependerá de ordem judicial, ainda que o mandante 
notifique o mandatário por notificação registrada no Registro de Títulos e Documentos. 

(D) Nem todo mandato importa na existência de procuração. Com efeito, procuração e mandato 
são institutos que não se confundem: o mandato é um negócio jurídico bilateral apto a conferir 
poderes a outrem para gerir negócios alheios, enquanto a procuração é um negócio jurídico 
unilateral receptício do qual se conferem poderes de representação. É possível afirmar, 
portanto, que a procuração é abstrata em relação ao mandato. 

(E) A revogação do mandato, salvo quando se tratar de mandato irrevogável, em causa própria ou 
vinculado a negócio jurídico, para se tornar eficaz, depende da manifestação do outorgante e 
do outorgado; e por força do princípio da simetria das formas, a revogação faz-se pela mesma 
forma exigida para o mandato.  

 
 

5. Sobre o protesto das cédulas de crédito, assinale a alternativa incorreta. 
 

(A) O protesto das Cédulas de Crédito Rural é sempre facultativo, até mesmo para executar 
endossante e seus avalistas.  

(B) O protesto da Cédula de Produto Rural é facultativo contra avalistas e endossantes. 
(C) A Cédula de Crédito Bancário poderá ser protestada por indicação, desde que o credor 

apresente declaração de posse da sua única via negociável. 
(D) O protesto da Cédula de Crédito Bancário é sempre facultativo para garantir o direito de 

cobrança contra endossantes, seus avalistas e terceiros garantidores. 
(E) O protesto da Cédula de Crédito Industrial e o da Cédula de Crédito Comercial são 

facultativos.  
6. Com base na legislação civil e nos provimentos do Conselho Nacional de Justiça, assinale a 

alternativa que está de acordo com as regras de competência territorial do Serviço de Registro de 
Títulos e Documentos. 

 
(A) O registro de penhor de veículo deverá ser feito apenas no Cartório de Títulos e Documentos 

do domicílio do credor. 
(B) O registro de locação de coisas móveis, para fins de cláusula de vigência, deverá ser 

registrado no Cartório de Títulos e Documentos onde está situada a coisa locada. 
(C) A compra e venda com reserva de domínio deverá ser registrada no Cartório de Títulos e 

Documentos do domicílio do vendedor ou do comprador, a critério das partes contratantes. 
(D) A alienação fiduciária de bem móvel infungível deverá ser registrada apenas no Cartório de 

Títulos e Documentos do domicílio do credor fiduciário. 



(E) O registro facultativo para conservação ou eficácia do contrato de alienação fiduciária de 
veículo deverá ser registrado no domicílio das partes contratantes. 

 
 

7. O Provimento nº 53/2016 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) dispõe sobre a averbação direta 
por Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais da sentença estrangeira de divórcio consensual. 
Assinale a alternativa incorreta sobre a averbação dessa sentença. 

 
(A) Depende de homologação pelo Superior Tribunal de Justiça a sentença estrangeira que tenha 

por objeto divórcio consensual qualificado, denominado como aquele que, além da dissolução 
do matrimônio, envolva disposição sobre guarda de filhos, alimentos e/ou partilha de bens. 

(B) Independe de homologação pelo Superior Tribunal de Justiça a sentença estrangeira de 
divórcio consensual que homologue acordo dos cônjuges sobre partilha de bens, cujo casal 
declare que não tem filhos comuns ou, havendo, são absolutamente capazes. 

(C) Independe de homologação pelo Superior Tribunal de Justiça a sentença estrangeira que 
tenha por objeto divórcio consensual simples ou puro, ou seja, aquele que envolva somente a 
dissolução do matrimônio e que não disponha sobre partilha de bens, guarda de filhos ou 
alimentos. 

(D) Para averbação direta, o interessado deverá apresentar, no Registro Civil de Pessoas 
Naturais, junto ao assento de seu casamento, cópia integral da sentença estrangeira, bem 
como comprovação do trânsito em julgado, acompanhada de tradução oficial juramentada e de 
chancela consular. 

(E) Havendo interesse em retomar o nome de solteiro, o interessado na averbação direta deverá 
demonstrar a existência de disposição expressa na sentença estrangeira, exceto quando a 
legislação estrangeira permitir a retomada, ou quando o interessado comprovar por documento 
do registro civil estrangeiro a alteração do nome. 

 
 
8. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa incorreta em 

relação à penhora. 
 

(A) Quando incidente sobre bens imóveis, deve-se proceder à averbação da penhora no Registro 
de Imóveis, a fim de dar publicidade à constrição realizada e gerar presunção absoluta de seu 
conhecimento em relação a terceiros. Mas tal providência não constitui requisito integrativo do 
ato de penhora e, portanto, não interfere na questão relativa à preferência temporal das 
penhoras realizadas que, para esse efeito, contam-se a partir da data da expedição do 
respectivo termo de penhora. 

(B) A averbação da penhora na matrícula do imóvel determina o direito de preferência entre os 
credores quirografários, independentemente da ordem das penhoras efetuadas por juízos 
diversos. 

(C) A impenhorabilidade dos bens entregues em garantia hipotecária tanto em Cédula de Crédito 
Rural como em Cédula de Crédito Industrial tem sido relativizada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, com admissão da penhora em execuções de créditos tributários e trabalhistas. 

(D) A Lei nº 8.009/1990, que tutela o bem de família, prevê a impenhorabilidade do imóvel 
destinado à família, contudo o Superior Tribunal de Justiça já decidiu sobre a possibilidade de 
penhora sobre parte do imóvel que exceder o necessário à moradia do devedor e de sua 
família, quando o imóvel for desmembrável e desde que este desmembramento não 
prejudique ou inviabilize a residência da família. 

(E) A cláusula testamentária de inalienabilidade não impede a penhora em execução contra o 
espólio, porém, não admite a penhora para garantir o pagamento das dívidas contraídas pelos 
herdeiros.  

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

9. No Brasil, os serviços notariais e registrais foram alçados ao texto constitucional, pela primeira vez, 
por meio de determinada Constituição. Assinale a alternativa que a apresenta. 

 

(A) Constituição do Império de 25 de março de 1824. 
(B) Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 24 de fevereiro de 1891. 
(C) Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 16 de julho de 1934. 
(D) Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 10 de novembro de 1937. 
(E) Constituição da República Federativa do Brasil de 24 de janeiro de 1967. 

10. Acerca da Constituição classificada, quanto à origem, como cesarista, é correto afirmar que 
 

(A) é constituída derivadamente pelo órgão parlamentar, tendo por instrumento a emenda de 
reforma ou de revisão.  

(B) é formada por meio de plebiscito popular sobre um projeto já elaborado. 



(C) é imposta, sem participação popular, por quem não recebeu poder para tanto.  
(D) é oriunda dos trabalhos de uma Assembleia Constituinte eleita para tanto. 
(E) advém de um compromisso instável de duas forças políticas rivais e, se converte, mais 

adiante, numa estipulação unilateral camuflada. 
 

 

11. Acerca da aplicação da Súmula Vinculante 13 do STF, que trata de nepotismo, no que tange aos 
cartórios extrajudiciais, analise as assertivas abaixo. 

 

I. Aplica-se a Súmula Vinculante 13 do STF para o caso de assunção da titularidade temporária 
de serventia desmembrada por filha de antigo titular, podendo ser destituída sem necessidade 
de prévio processo administrativo. 

II. De acordo com o entendimento do Conselho Nacional de Justiça, a regra referente ao 
nepotismo abrange a contratação de parentes como funcionários da serventia extrajudicial. 

III. Àquele que foi nomeado interinamente, por sobrinho juiz, para ocupar a função de interventor 
em serventia extrajudicial, aplica-se a regra referente ao nepotismo, uma vez que constitui 
cargo de confiança. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 
(B) II, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) III, apenas. 

 
 

12. Acerca da fiscalização e regulação incidente sobre os concursos públicos para outorga de 
delegações de serventias extrajudiciais, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 

(   ) Questionamento judicial de uma serventia afasta automaticamente a oferta desta em concurso 
público, sem necessidade de decisão expressa de exclusão. 

(   ) A condução é de responsabilidade do Tribunal de Justiça, por meio da Comissão de Concurso, 
não cabendo ao CNJ fiscalizar seus atos, pelo viés disciplinar, por conta de inconsistências do 
Edital, sem indício de dolo por parte dos integrantes da referida Comissão.   

(   ) O fato de uma serventia exibir o status de inativa não obstaculariza o seu oferecimento em 
concurso público per se. 

(A) F/ V/ V 
(B) V/ F/ F 
(C) F/ V/ F 
(D) V/ F/ V 
(E) F/ F/ F 

 
 

13. Pedro, ao receber e-mail com newsletter do Sindicato vinculado à sua nova atividade, deparou-se 
com itens que lhe chamaram a atenção, os quais estão indicados nas alternativas abaixo. Em 
consonância com o texto constitucional, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Devido à natureza da atividade desenvolvida pelas serventias extrajudiciais, o STF entendeu 

que é permitida a participação de representante do Estado-membro nas negociações entre as 
entidades sindicais de trabalhadores e empregadores para atualização de piso salarial. 

(B) A participação de sindicato na Mesa Nacional de Negociação Permanente é vinculada à 
escolha entre seus pares, não havendo limitação quanto à sua amplitude territorial. 

(C) O registro da entidade sindical no Registro Civil das Pessoas Jurídicas exclui a necessidade 
de submissão de registro perante o Ministério do Trabalho, bastando a mera informação para 
validade do registro. 

(D) É imprescindível a comprovação da situação funcional de cada substituído, tanto na fase de 
conhecimento quanto de liquidação e execução, nas ações em que o sindicato aja como 
substituto processual. 

(E) O entendimento do STF é de que a contribuição sindical é devida por servidor público, 
independentemente de haver lei específica regulamentando a sua instituição. 

 

 
14. Acerca da aplicação dos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, constantes da ordem 

econômica (artigo 170 da Constituição Federal de 1988), assinale a alternativa correta. 



 

(A) Os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência não se aplicam, direta ou indiretamente, 
à atividade notarial e registral. 

(B) O princípio da livre concorrência é imperativo de ordem constitucional que conduz e coincide, 
necessariamente, com a livre iniciativa. 

(C) O serviço de transporte coletivo de passageiros é típico serviço público em que o princípio da 
livre iniciativa se expressa como faculdade de explorar a atividade econômica a título privado. 

(D) A fixação de preços em valores abaixo do mercado pelo Estado, ainda que em 
desconformidade com a regulação setorial, não representa desrespeito ao princípio da livre 
iniciativa, uma vez que é instrumento superior de política pública. 

(E) A validade dos programas de ações afirmativas do Estado, operados por ato de adesão ou 
voluntário, ou vinculação forçada, depende da observância do princípio da livre iniciativa. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

15. Jonas participou de todas as fases de concurso para outorga de delegação de serventia cartorária 
extrajudicial garantida por decisão de caráter liminar, tendo, ao final, garantido classificação 
suficiente para obter a delegação de Registro Civil do Município Boca de Peixe. Como delegatário, 
Jonas nomeou a competente Assíria como sua oficial substituta para atuar em suas ausências e 
impedimentos. Passados alguns anos, a decisão judicial que garantia a delegação a Jonas foi 
revogada e o Tribunal de Justiça designou um terceiro para substituí-lo em vez de Assíria, substituta 
mais antiga. Com base nesses fatos e no que determina a Lei nº 8.935/1994 acerca da extinção da 
delegação, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 

(   ) A decisão do TJ é equivocada porque Assíria tem direito a assumir como substituta mais 
antiga, ainda que a delegação de Jonas não seja efetiva, de acordo com a Lei. 

(   ) À Assíria se aproveita de forma derivada a “teoria do fato consumado”, embora, in casu, 
inaplicável a Jonas, delegatário afastado.  

(   ) É assegurada a designação de Assíria, desconsiderando-se eventual precariedade de sua 
situação, e considerando-se o largo transcurso temporal, de acordo com jurisprudência do 
STJ. 

 
(A) F/ F/ F 
(B) V/ V/ V 
(C) V/ F/ F 
(D) V/ F/ V 
(E) F/ V/ V 

 
 

16. Microempresários e empresários de pequeno porte de determinado município correram ao cartório 
para solicitar cópias autenticadas de modo a participarem de processo de licitação e contratação 
com a Administração Pública local. Acerca deste caso, assinale a alternativa correta. 

 

(A) É facultativo o critério de limitação do valor do contrato em R$80.000,00. 
(B) A licitação e contratação de micro e pequenas empresas obedecem à limitação do valor do 

contrato em R$80.000,00 e, para aquisição de bens de natureza divisível, quota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto do contrato. 

(C) A única obrigação a ser observada pela Administração Pública é o valor de R$80.000,00, 
sendo a ela facultado o estabelecimento de percentual de contratação anual de 25% (vinte e 
cinco por cento) das licitações. 

(D) É garantido às micro e pequenas empresas o percentual de contratação anual de 25% (vinte e 
cinco por cento) das licitações do órgão público. 

(E) Em processo licitatório envolvendo micro e pequenas empresas para aquisição de obras e 
serviços à Administração Pública, é obrigatório exigir subcontratação de outras empresas do 
mesmo tipo. 

17. É sabido que os prazos prescricionais indicados no Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do 
Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220/1975) são aplicados, por analogia, aos funcionários das 
serventias extrajudiciais para efeito de aplicação de sanções disciplinares administrativas. Com 
base nisso, assinale a alternativa que apresenta corretamente esses prazos. 

 

(A) 5 (cinco) anos para qualquer tipo de sanção. 
(B) 2 (dois) anos para qualquer tipo de sanção. 
(C) 5 (cinco) anos para sanção de suspensão. 



(D) 2 (dois) anos para pena de multa. 
(E) 3 (três) anos para multa de advertência. 

 
 

18. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, acerca da responsabilidade civil do estado, do 
Notário e do funcionário da serventia extrajudicial, diante da ocorrência de autenticação de 
assinatura falsa, assinale a alternativa correta.  

 

(A) A responsabilidade civil é objetiva para o Estado e para o funcionário da serventia extrajudicial, 
em qualquer circunstância. 

(B) A responsabilidade civil é subjetiva para o funcionário da serventia extrajudicial e para o 
Notário, em qualquer circunstância. 

(C) A responsabilidade civil é objetiva para o Notário e subsidiária para o Estado.  
(D) A responsabilidade civil é subsidiária para o Notário e objetiva para o Estado.  
(E) A responsabilidade civil é objetiva apenas para o funcionário da serventia extrajudicial e 

subsidiária para o Notário. 
 

 

19. Francisco e Clara, juridicamente responsáveis pelo Lar dos Bichos, instituição sem finalidade 
lucrativa que dá acolhida a animais abandonados, decidiram ajuizar ação popular em face do 
Presidente da República diante da liberação de verba pública para propaganda de consumo de 
carne de cavalo pela população. Ao final, quando da confecção da peça processual, depararam-se 
com questões técnicas relacionadas à referida medida judicial, as quais estão retratadas nas 
assertivas abaixo. Sobre elas, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) De acordo com entendimento do STF, faz-se necessária a menção na Petição Inicial e a prova 

de prejuízo material aos cofres públicos.  
(   ) Da mesma forma que o Mandado de Segurança, a competência para julgar ação popular 

contra ato proveniente do Presidente da República é do STF. 
(   ) A decisão proferida em sede de ação popular é desprovida de força vinculante, em sentido 

técnico, não se estendendo, portanto, de forma automática, a outros processos de matéria 
similar. 

 

(A) F/ V/ F 
(B) V/ F/ F 
(C) V/ V/ F 
(D) V/ F/ V 
(E) F/ F/ V 

20. Jorge, juiz de paz designado para um subdistrito da capital do estado do Rio de Janeiro, foi 
convidado a celebrar, em abril de 2017, a cerimônia de casamento de um casal de amigos na 
pequena cidade de onde saiu, anos antes, para estudar. Tendo por cenário essa historieta e, com 
base no que determina a legislação pertinente, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização a esse mesmo Presidente para realizar a cerimônia fora de seu subdistrito; 
receberá o valor de R$110,93 (cento e dez reais e noventa e três centavos) pelo processo de 
habilitação e reembolso de despesas de locomoção de, no máximo, 1 (um) salário mínimo 
vigente; e o prazo para a transmissão do resumo de seus atos será de 8 (oito) dias corridos. 

(B) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização a esse mesmo Presidente para realizar a cerimônia fora de seu subdistrito; 
receberá o valor de R$51,00 (cinquenta e um reais) pelo processo de habilitação e reembolso 
de despesas de locomoção de, no máximo, meio salário mínimo vigente; e o prazo para a 
transmissão do resumo de seus atos será de 4 (quatro) dias corridos. 

(C) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização ao Corregedor-Geral de Justiça para realizar a cerimônia fora de seu subdistrito; 
receberá o valor de R$110,93 (cento e dez reais e noventa e três centavos) pelo processo de 
habilitação e reembolso de despesas de locomoção de, no máximo, 1 (um) salário mínimo 
vigente; e o prazo para a transmissão do resumo de seus atos será de 8 (oito) dias corridos. 

(D) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Presidente do Tribunal de Justiça fluminense, deverá solicitar 
autorização ao Corregedor-Geral de Justiça para realizar a cerimônia fora de seu subdistrito; 
receberá o valor de R$51,00 (cinquenta e um reais) pelo processo de habilitação e reembolso 
de despesas de locomoção de, no máximo, meio salário mínimo vigente; e o prazo para a 
transmissão do resumo de seus atos será de 4 (quatro) dias corridos. 

(E) Jorge, juiz de paz nomeado pelo Governador fluminense, deverá solicitar autorização ao 
Presidente do Tribunal de Justiça para realizar a cerimônia fora de seu subdistrito; receberá o 
valor de R$110,93 (cento e dez reais e noventa e três centavos) pelo processo de habilitação 



e reembolso de despesas de locomoção de, no máximo, 1 (um) salário mínimo vigente; e o 
prazo para a transmissão do resumo de seus atos será de 8 (oito) dias corridos. 

 
 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

21. Acerca do tributo, espécie imposto, incidente sobre a atividade notarial, marque V para verdadeiro 
ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 

(   ) Incide ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) sobre atividades públicas 
delegadas, tais como os serviços notariais, uma vez que estes não estão albergados pela 
regra de imunidade recíproca. 

(   ) Da base de cálculo do imposto de renda de serviços notariais não se deduzem as chamadas 
certidões gratuitas, dado que se trata de ônus a ser arcado por aquele que exerce atividade 
notarial. 

(   ) Os emolumentos e custas referentes aos serviços notariais sujeitam-se à retenção na fonte 
nos casos em que a fonte pagadora for pessoa jurídica. 

 
(A) F/ F/ F 
(B) V/ F/ F 
(C) F/ V/ F 
(D) V/ V/ V 
(E) F/ V/ V 

 

 
22. Um procurador autárquico comparece ao Cartório de Registro de Imóveis requerendo cópias 

atualizadas das matrículas dos imóveis de titularidade da autarquia, quais sejam: imóvel da sede, 
imóveis locados e lotes não edificados. Segundo o procurador, as matrículas seriam utilizadas em 
uma defesa administrativa referente a eventual lançamento de IPTU. Tomando-se por base esses 
dados, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Incide IPTU sobre todos os imóveis em nome da autarquia, e o ônus da prova de não afetação 
do bem imóvel é do ente tributante. 

(B) Incide IPTU sobre os imóveis locados em nome da autarquia ainda que a renda esteja 
relacionada à finalidade essencial dela, e o ônus da prova de não afetação do bem imóvel é da 
autarquia.  

(C) Incide IPTU sobre os imóveis locados que não atendem à finalidade essencial da autarquia e 
lotes não edificados em nome da autarquia, e o ônus da prova de não afetação do bem imóvel 
é do ente tributante. 

(D) Incide IPTU sobre os imóveis locados e os lotes não edificados em nome da autarquia em 
qualquer circunstância, e o ônus da prova de não afetação do bem imóvel é da autarquia. 

(E) Incide IPTU apenas sobre o imóvel sede da autarquia, e o ônus da prova de não afetação do 
bem imóvel é do ente tributante. 

 
 
 
23. A Miradouro Ltda. deve declarar o valor de R$5.000,00 a título de Imposto de Renda (IR) em sua 

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), o que não ocorre. Analise as 
situações expostas nas assertivas abaixo, com vista dos institutos da prescrição e decadência 
tributária. 

 
I. Em a Miradouro declarando, sem fidelidade, R$3.000,00, recolhe-se, integralmente, este valor 

e o crédito tributário estará extinto com relação a este montante, havendo, no entanto, a 
possibilidade de o Fisco constituir o crédito tributário por meio de lançamento suplementar 
referente ao valor residual, subsistindo decadência para o lançamento deste último. 

II. Em a Miradouro declarando R$5.000,00, recolhe-se R$3.000,00 e discute-se a legalidade do 
resíduo, R$2.000,00, em processo administrativo; o Fisco poderá constituir crédito tributário de 
todo o valor antes mesmo da decisão definitiva desse processo administrativo, de modo a 
evitar a ocorrência da prescrição tributária que concorre com o prazo decadencial, no caso. 

III. Em a Miradouro declarando, sem fidelidade, R$3.000,00, e nada se recolhendo quanto a este 
valor, o Fisco pode imediatamente inscrever o valor declarado em dívida ativa, iniciando-se o 
prazo prescricional para cobrança judicial deste montante; e, quanto ao valor residual, há a 
possibilidade de o Fisco constituir o crédito tributário por meio de lançamento suplementar 
referente ao valor residual, subsistindo decadência para o lançamento deste último. 

 



 É correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 
(B) I, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II, apenas. 
(E) I e III, apenas. 

 

 

24. Acerca de temas relacionados ao Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações de quaisquer 
bens ou direitos (ITCMD), assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os institutos da concessão de direito real de uso é equiparado à doação para efeito de 
recolhimento do ITCMD, de acordo com o Código Tributário Nacional. 

(B) O regime da comunhão universal de bens afasta a incidência de ITCMD mesmo quando 
declarada a existência de doação em dinheiro entre cônjuges.  

(C) A inocorrência do efetivo acréscimo patrimonial em favor do donatário, quando de 
integralização do capital social, afasta o recolhimento do ITCMD.  

(D) De acordo com entendimento do STJ, ainda que exista lei estadual autorizadora, é 
inconstitucional a compensação de débito de ITCMD com crédito de precatório alimentar 
cedido por terceiro. 

(E) Para os casos de inventário na modalidade de arrolamento sumário, o Juízo é competente 
para apreciar pedido de reconhecimento de isenção do ITCMD. 

25. Sobre o laudêmio, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa 
que apresenta a sequência correta. 

 

(   ) A transferência de domínio útil para integralização de capital social da empresa, em que pese 
ser ato oneroso, não é alcançado pela cobrança de laudêmio, de acordo com o entendimento 
jurisprudencial. 

(   ) Na transferência do aforamento, a obrigação pelo recolhimento do laudêmio é do enfiteuta, 
podendo ser ajustada contratualmente, na relação de direito privado, a transferência do 
referido encargo. 

(   ) A ausência de recolhimento de laudêmio configura irregularidade formal do contrato, não 
podendo atingir a essência do ato de compra e venda, dado que pode ser cobrado 
posteriormente por meio de ação executória própria. 

 

(A) V/ F/ F 
(B) V/ V/ V 
(C) V/ F/ V 
(D) F/ V/ F 
(E) F/ F/ V 

 

 
26. De acordo com a Portaria CGJ nº 2.684/2016, a qual aprova as tabelas de emolumentos referentes 

às atividades notariais, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O repasse de 4% (quatro por cento) destinado ao fundo de apoio aos Registradores Civis de 
Pessoas Naturais do Estado do Rio de Janeiro – FUNARPEN/RJ pode ser cobrado 
adicionalmente aos emolumentos devidos.  

(B) As determinações judiciais destinadas à prática de atos notariais ou de registro deverão ser 
cumpridas independentemente do pagamento dos emolumentos devidos. 

(C) Os atos notariais e registrais praticados para regularização fundiária de imóveis de famílias de 
baixa renda são isentos apenas quando requerido diretamente pelo hipossuficiente. 

(D) Para efeito de remuneração de ato extrajudicial gratuito, o valor do respectivo emolumento é 
de 2% (dois por cento), incidindo, inclusive, sobre os acréscimos destinados aos 
correspondentes Fundos Públicos. 

(E) O valor dos emolumentos cobrados não pode, em qualquer hipótese, ultrapassar o valor da 
taxa judiciária cobrada pelo Estado-membro. 

 

DIREITO CIVIL 
 



27. YZ Ltda., empresa brasileira, negociou, contratou, pagou e teve executado frete entre portos 
brasileiros por navio da empresa Taking That Ltd. Entrementes, por conta de atraso ocorrido no 
porto de destino, a Taking That Ltd. cobrou adicionalmente da YZ Ltda. o valor de US$50.000,00. 
Diante do não pagamento, levou o caso à arbitragem realizada no exterior, que prosseguiu à revelia, 
tomando-se, por base, minuta de contrato sem justaposição de “ok” ou assinatura. Em saindo 
vencedor no processo arbitral para receber o valor cobrado e juros moratórios, a Taking That Ltd. 
decidiu executar a sentença estrangeira no Brasil para recebimento do que entende devido. Com 
vista do caso e com base no que dispõe a aplicação atual da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro e a Lei de Arbitragem, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Dado que o contrato foi celebrado e executado, a ausência de forma escrita de cláusula 
compromissória não invalida o processo arbitral, uma vez que não há exigência legal 
brasileira; com isso, a sentença estrangeira foi proferida por autoridade competente, 
cumprindo requisito indispensável para a sua homologação no Brasil pelo STJ. 

(B) Dado que o contrato foi celebrado e executado, a ausência de forma escrita de cláusula 
compromissória não invalida o processo arbitral, uma vez que se trata de faculdade legal 
brasileira; com isso, a sentença estrangeira foi proferida por autoridade competente, 
cumprindo requisito indispensável para a sua homologação no Brasil pelo STF. 

(C) Ainda que o contrato tenha sido celebrado e executado, a ausência de forma escrita de 
cláusula compromissória invalida o processo arbitral consoante a teoria da competência-
competência criada pela jurisprudência do STF, uma vez que compromete o requisito 
indispensável de a sentença estrangeira ter de ser proferida por autoridade competente, não 
impossibilitando, no entanto, a homologação da sentença estrangeira pelo STJ. 

(D) Ainda que o contrato tenha sido celebrado e executado, a ausência de forma escrita de 
cláusula compromissória, exigência legal brasileira, invalida o processo arbitral, uma vez que 
compromete o requisito indispensável de a sentença estrangeira ter de ser proferida por 
autoridade competente, impossibilitando, assim, a homologação da sentença estrangeira pelo 
STJ.  

(E) Ainda que o contrato tenha sido celebrado e executado, a ausência de forma escrita de 
cláusula compromissória, exigência legal brasileira, invalida o processo arbitral, uma vez que 
compromete o requisito indispensável de a sentença estrangeira ter de ser proferida por 
autoridade competente, impossibilitando, assim, a homologação da sentença estrangeira pelo 
STF. 

 

28. No tocante ao instituto da desconsideração da personalidade jurídica (disregard of legal entity) na 
modalidade inversa, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Trata-se de modalidade albergada pela teoria maior da desconsideração da personalidade 

jurídica que corresponde à hipótese de afastar a autonomia patrimonial do sócio e da empresa 
ao mesmo tempo, atingindo indistintamente o patrimônio e responsabilizando ambos ao 
mesmo tempo.  

(B) Trata-se de modalidade albergada pela teoria menor da desconsideração da personalidade 
jurídica quando se afasta a autonomia patrimonial da empresa, e não do sócio, para atingir o 
ente coletivo e seu patrimônio social, responsabilizando a pessoa jurídica por obrigações do 
sócio controlador. 

(C) Trata-se de modalidade albergada pela teoria maior da desconsideração da personalidade 
jurídica quando se afasta a autonomia patrimonial da empresa, e não do sócio, para atingir o 
ente coletivo e seu patrimônio social, responsabilizando a pessoa jurídica por obrigações do 
sócio controlador.  

(D) Trata-se de modalidade albergada pela teoria menor em que a extensão da desconsideração 
da personalidade jurídica fica limitada ao valor das quotas sociais do sócio a ser atingido. 

(E) Trata-se de modalidade albergada pela teoria maior em que a extensão da desconsideração 
da personalidade jurídica fica limitada ao valor das quotas sociais do sócio a ser atingido. 

 

 
29. Sobre temas relacionados à união estável, ao matrimônio e aos reflexos patrimoniais decorrentes, 

assinale a alternativa correta. 
 

I. A jurisprudência dos tribunais superiores reconhece a relação concubinária não eventual, 
simultânea ao casamento, independentemente da existência de prova da separação de fato. 

II. O namoro qualificado havido antes da celebração do matrimônio se confunde com o instituto 
da união estável com a mera coabitabilidade, não havendo a necessidade de o relacionamento 
projetar para o futuro o propósito de constituir uma entidade familiar, no entender do STJ. 

III. As verbas percebidas por um dos cônjuges na constância do matrimônio, sob o regime de 
comunhão parcial, transmutam-se em bem comum, mesmo que não tenham sido utilizadas na 
aquisição de qualquer bem móvel ou imóvel. 



IV. É válida a cláusula que atribui eficácia retroativa ao regime de bens pactuado em escritura 
pública de reconhecimento de união estável quando de seu rompimento.  

 

 É correto o que se afirma em 

 

(A) I e II, apenas. 
(B) III e IV, apenas. 
(C) III, apenas. 
(D) IV, apenas. 
(E) II e III, apenas. 

30. No que se refere ao instituto da doação, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Somente pode ser considerado fraude de execução a doação de imóvel ao descendente 
quando já há sentença judicial em demanda capaz de reduzir o devedor e seu descendente à 
insolvência. 

(B) Não configura mero ato de liberalidade a promessa de doação aos filhos como condição para 
realização de acordo de bens homologado por sentença nos autos do divórcio consensual dos 
pais, detendo, ele, a mesma eficácia da escritura pública de doação. 

(C) O prazo decadencial para que o cônjuge exerça o direito potestativo de invalidar a doação 
realizada pelo outro sem a sua autorização, quando esta era necessária, é de 2 (dois) anos a 
contar da separação de fato da sociedade conjugal. 

(D) A revogação de doação por ingratidão obedece a rol taxativo indicado no Código Civil, 
conforme jurisprudência do STJ. 

(E) Bem imóvel gravado com cláusula de incomunicabilidade e recebido por doação pelo de cujus 
afeta a vocação hereditária do cônjuge sobrevivente.  

 

 
31. No tocante ao instituto do testamento, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 

assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 
 

(   ) A elaboração do testamento particular, no entendimento do STJ, deve se revestir inteiramente 
das formalidades prescritas na lei civil, inclusive assinatura do testador e testemunhas 
idôneas. 

(   ) A morte prévia de irmão do testador, sem a existência de cláusula de reversão do quinhão no 
bojo do testamento e ausência de herdeiros necessários, por si só, determina que tal parcela 
do patrimônio deva ser arrecadada como herança jacente, sem necessidade de apreciação 
das demais disposições testamentárias. 

(   ) Não há prejuízo o fato de o pai socioafetivo não ter interesse em figurar da certidão de 
nascimento da criança, uma vez que tal fato não afeta a possibilidade de ele, a qualquer 
tempo, dispor de seu patrimônio, na forma da lei, por meio de testamento em favor do menor. 

 
(A) V/ F/ F 
(B) V/ V/ F 
(C) V/ V/ V 
(D) F/ V/ F 
(E) F/ F/ V 

 

32. Acerca de tópicos a serem observados quando de averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, 
do chamado patrimônio de afetação, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A incorporação poderá ser submetida ao regime da afetação – terreno e as acessões objeto 
de incorporação imobiliária –, mantendo-se apartado do patrimônio do incorporador, mediante 
critério definido pelos condôminos e apresentado ao incorporador. 

(B) Obsta a averbação do patrimônio de afetação a existência de ônus real constituído sobre o 
imóvel objeto da incorporação, ainda que para garantia de pagamento de sua aquisição. 

(C) A extinção do patrimônio de afetação somente pode se dar por liquidação deliberada em 
assembleia geral.  

(D) Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação são objeto de garantia real em 
operação de crédito atrelada à edificação imobiliária, desvinculado da obrigatoriedade de 
entrega das unidades autônomas. 



(E) Os efeitos da decretação da falência do incorporador não atingem o patrimônio de afetação 
constituído, excluindo, portanto, da massa concursal, o terreno, as acessões e demais bens, 
direitos creditórios, obrigações e encargos à incorporação. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 
33. Sobre situações correlacionadas com o instituto da capacidade postulatória, assinale a alternativa 

correta.  
 

(A) O menor impúbere outorga procuração ad judicia por meio de instrumento público, 
necessariamente. 

(B) A interposição de agravo regimental em sindicância apresentada por funcionário público não 
necessita da participação de advogado no arrazoamento. 

(C) O advogado que se encontra impedido de advogar contra município no início do processo 
mantém-se impedido mesmo quando renuncia posteriormente ao cargo público. 

(D) A dispensa à demonstração da representação processual de município por meio de 
instrumento de mandato somente é possível quando seus procuradores estiverem investidos 
na condição de servidores municipais.  

(E) A capacidade postulatória do advogado inscrito na OAB em outro estado está vinculada à 
inscrição suplementar naquela seccional, sob pena de nulidade processual. 

 
 
34. Com observância dos dispositivos no NCPC (Novo Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015), 

no que se refere aos recursos, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O Agravo Interno manifestadamente improcedente atrai multa de 1% (um por cento) a 5% 
(cinco por cento) do valor atualizado da causa em caso de votação unânime do órgão 
colegiado. 

(B) O NCPC ampliou as possibilidades de cabimento da reclamação à garantia de observância a 
acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas e 
restringiu as possibilidades de as partes utilizarem o recurso especial. 

(C) De acordo com o STJ, é inválida a vedação, carreada no NCPC, de o relator se limitar a 
reproduzir a decisão agravada para julgar improcedente o agravo de instrumento, uma vez que 
fere o princípio da economia processual.  

(D) Os embargos de declaração opostos contra decisão do relator deverão ser julgados na sessão 
subsequente, pelo órgão colegiado. 

(E) O NCPC manteve a regra do juízo de admissibilidade prevista no anterior para o recurso da 
apelação, sendo que para o caso do Juízo a quo não enviar o recurso sob indicação de 
intempestividade, a decisão deve ser impugnada por meio de mandado de segurança. 

 

 
35. No que tange à tutela de evidência do NCPC (Novo Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015), 

analise as assertivas abaixo. 
 

I. É vedada a utilização da tutela de evidência para tratar a falta de eficácia da sentença 
decorrente do efeito suspensivo da apelação. 

II. O juiz não pode decidir liminarmente acerca de tutela de evidência fulcrado em caracterizado 
abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório da parte. 

III. A não irreversibilidade dos efeitos do provimento é requisito tanto da tutela de urgência quanto 
da tutela de evidência. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) III, apenas. 

 
 



36. Mário, recém-falecido, era brasileiro domiciliado no exterior, sendo que, no Brasil, teve como seu 
último domicílio o Rio de Janeiro. Do levantamento dos bens, verificou-se a existência deles no 
exterior, um apartamento no Rio de Janeiro e imóveis em outros estados, sendo o maior substancial 
uma grande porção de terra em um estado do Centro-Oeste brasileiro. Isso posto, vale mencionar 
que deixou a viúva, Sibila, e filhos herdeiros, dentre eles, um incapaz quando da morte do pai e 
emancipado antes da abertura do inventário. De posse dos documentos necessários, Sibila e filhos 
comparecem a um Tabelião de Notas do Rio de Janeiro para tratar do caso. Tomando-se por base 
as regras do NCPC e aquelas aplicadas aos serviços extrajudiciais do estado do Rio de Janeiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O inventário somente poderá ser judicial dado que, quando da abertura da sucessão, um dos 
filhos era incapaz, sendo competente o Juízo de onde se encontra o bem mais substancial, 
alcançando os bens havidos apenas em território nacional, desconsiderando-se qualquer 
eventual bem no exterior. 

(B) O inventário somente poderá ser judicial dado que, quando da abertura da sucessão, um dos 
filhos era incapaz, sendo competente o Juízo do Rio de Janeiro por ser o último domicílio dele 
no Brasil, alcançando os bens havidos apenas em território nacional, sem desconsiderar o 
valor dos bens no exterior para equalização de quotas patrimoniais. 

(C) O inventário consensual poderá ser judicial ou extrajudicial, recaindo a fixação do Tabelião de 
Notas pela localidade do bem mais substancial, e alcançando apenas os bens em território 
nacional, sem desconsiderar o valor dos bens no exterior para equalização de quotas 
patrimoniais; a escritura pública de inventário não dependerá de homologação judicial e é título 
válido para o registro civil e imobiliário, apenas; e não há a necessidade de as partes serem 
acompanhadas de advogado. 

(D) O inventário consensual poderá ser judicial ou extrajudicial, sendo a fixação do Tabelião de 
Notas estipulada pelas regras do NCPC, alcançando os bens em território nacional e no 
exterior; a escritura pública de inventário não dependerá de homologação judicial e é título 
válido para o registro civil e imobiliário, e transferência de bens e direitos perante quaisquer 
instituições, inclusive bancária; e as partes devem ser acompanhadas de advogado, podendo 
este ser indicado pelo Tabelião responsável. 

(E) O inventário consensual poderá ser judicial ou extrajudicial, sendo livre a escolha do Tabelião 
de Notas, alcançando apenas os bens em território nacional, desconsiderando o valor dos 
bens no exterior para equalização de quotas patrimoniais; a escritura pública de inventário não 
dependerá de homologação judicial e é título válido para o registro civil e imobiliário, e 
transferência de bens e direitos perante quaisquer instituições, inclusive bancária; e as partes 
devem ser acompanhadas de advogado, sendo proibida a indicação deste pelo Tabelião 
responsável. 

 
 
 
37. Acerca da execução extrajudicial de imóvel vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH) – 

Decreto-Lei nº 70/1966 –, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 

(   ) A intimação para o devedor comparecer ao leilão do imóvel objeto do contrato vinculado ao 
SFH dá-se via Edital. 

(   ) As benfeitorias realizadas em imóvel do SFH estão sujeitas à garantia hipotecária 
independentemente de transcrição na matrícula no registro de imóveis, sendo que, em caso de 
execução da hipoteca, se exclui o direito de retenção contra o banco adjudicatário. 

(   ) Aos contratos do SFH incidem normas do Código de Defesa do Consumidor desde que sejam 
posteriores à vigência do diploma, e não sejam vinculados ao Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS). 

 
(A) V/ F/ F 
(B) V/ V/ F 
(C) F/ V/ V 
(D) V/ F/ V 
(E) F/ F/ V 

 

 
38. No que se refere à necessidade de intimação de cônjuge e ex-cônjuge quando da penhora de bem 

imóvel, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 



(   ) É dispensável a intimação de ex-cônjuge que foi casado pelo regime de separação 
convencional de bens da penhora sobre bem imóvel de propriedade do outro, sobre o qual não 
detém direito de meação. 

(   ) É dispensável a intimação de ex-cônjuge que foi casado tanto pelo regime de separação 
convencional de bens quanto pelo regime de comunhão parcial de bens da penhora sobre 
bem imóvel de propriedade do outro, sobre o qual não detém direito de meação. 

(   ) É obrigatória a intimação de ex-cônjuge que foi casado tanto pelo regime de separação 
convencional de bens quanto pelo regime de comunhão parcial de bens da penhora sobre 
bem imóvel de propriedade do outro, ainda que sobre o qual detenha direito de meação. 

(   ) É dispensável a intimação de ex-cônjuge que foi casado pelos regimes de separação 
convencional de bens ou comunhão universal da penhora sobre bem imóvel de propriedade do 
outro, sobre o qual não detém direito de meação. 

 
(A) V/ F/ F/ F 
(B) F/ F/ V/ F 
(C) F/ V/ F/ F 
(D) F/ F/ F/ V 
(E) F/ F/ F/ F 

 
 

DIREITO PENAL 
 

 
39. Acerca da aplicação da lei penal no tempo, em especial, abolitio criminis, assinale a alternativa 

correta.  
 

(A) A anistia ou cancelamento de infração disciplinar ou criminal de servidor público estadual 
configura hipótese de aplicação de abolitio criminis, estando, portanto, sob competência 
exclusiva da União para efeito de concessão do benefício, de acordo com o entendimento do 
STF. 

(B) A Lei nº 11.343/2006, que trata de tráfico de drogas, ao revogar a Lei nº 6.368/1976, anterior, 
aponta para a existência de abolitio criminis ao deixar de prever que a associação eventual de 
menores de 21 (vinte e um) anos incorra em causa de aumento de pena. 

(C) A chamada “despenalização” da conduta de porte de drogas, de acordo com o entendimento 
jurisprudencial do STF, constitui hipótese de abolitio criminis. 

(D) Abolitio criminis tem efeito retroativo, atingindo, inclusive, os processos em fase de execução 
penal e afastando os efeitos civis de reparação do dano causado. 

(E) A revogação do artigo do Código Penal que tratava do delito de atentado violento ao pudor 
configura abolitio criminis, uma vez que a modificação legal posterior não deteve o condão de 
unificar este tipo penal com o de estupro. 

 
 

40. Durante investigação policial, verificou-se que passaportes emitidos em nome de Lídio e de seu 
irmão Lédio, foram baseados em certidões de nascimento falsificadas por Lídio. Com base no caso 
e na jurisprudência do STJ para situações semelhantes que envolvam crime de falsificação e uso de 
documento falso, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Lídio responde pelo crime de uso de documento falso emitido em nome próprio, dado que o 
crime de uso absorve o de falsificação, e pelo crime de falsificação da certidão de nascimento 
utilizada pelo corréu, Lédio, dado que há concurso material de crimes. 

(B) Lídio responde pelos crimes de falsificação e uso de documento falso emitido em nome próprio 
e pelo crime de falsificação da certidão de nascimento utilizada pelo corréu, Lédio, dado que 
há concurso material de crimes. 

(C) Lídio responde pelo crime de uso de documento falso emitido em nome próprio, dado que o 
crime de uso absorve o de falsificação, e pelo crime de falsificação da certidão de nascimento 
utilizada pelo corréu, Lédio, dado que há concurso formal de crimes. 

(D) Lídio responde pelos crimes de falsificação e uso de documento falso emitido em nome próprio 
e pelo crime de falsificação da certidão de nascimento utilizada pelo corréu, Lédio, com base 
no princípio da consunção. 

(E) Lídio responde pelo crime de uso de documento falso emitido em nome próprio, dado que o 
crime de uso absorve o de falsificação, e pelo crime de falsificação da certidão de nascimento 
utilizada pelo corréu, Lédio, com base no princípio da consunção. 

41. Acerca da aplicação de tratamento mais benéfico ao réu de crime de tráfico de entorpecentes (Lei nº 
11.343/2006), assinale a alternativa que condiz com o entendimento atual do STF acerca do tema. 

 

(A) A incidência da circunstância atenuante em crime de tráfico de entorpecentes não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo previsto em lei. 



(B) A aplicação da causa de diminuição de pena para réu primário, de bons antecedentes, não 
dedicado às atividades criminosas nem integrante de organização criminosa não tem o cunho 
de afastar a hediondez do crime de tráfico de entorpecentes. 

(C) É vedada a conversão em penas restritivas de direitos na aplicação de diminuição de pena 
referente ao crime de tráfico de entorpecentes para réu primário, de bons antecedentes, que 
não se dedica às atividades criminosas nem integra organização criminosa. 

(D) Configura bis in idem a valoração da natureza e da quantidade da droga na dosimetria do 
delito de tráfico de entorpecentes tanto na primeira – pena-base – quanto na terceira fase do 
cálculo da pena, o que impede de aplicar contornos mais benignos ao réu com envolvimento 
ocasional, não reincidente, de bons antecedentes e desvinculado de organização criminosa.  

(E) A existência de outro processo criminal, ainda sem definição final, não afasta a incidência de 
atenuante na aplicação da pena para crime de tráfico de entorpecentes quando se verifica que 
o réu se dedica a atividades criminosas ou integra organização criminosa. 

 

 
42. Em operação conjunta do IBAMA com a Polícia Federal, foi identificada uma área de desmate onde, 

de acordo com o que consta do registro do imóvel rural, seria de preservação permanente. Com 
vista à responsabilização da pessoa jurídica e física, nos termos da Lei nº 9.605/1998, que dispõe 
sobre sanções penais e administrativas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) É possível a responsabilização penal da pessoa jurídica por delitos ambientais 
independentemente da responsabilização concomitante da pessoa física que agiu em nome da 
empresa. 

(B) A responsabilização penal da pessoa jurídica somente poderá se impor se simultaneamente 
houver a responsabilização da pessoa física, dado que se trata de responsabilidade penal 
objetiva. 

(C) Em havendo responsabilização penal conjunta da pessoa jurídica e física, a penalização desta 
última deve seguir a da primeira, uma vez que a elas são atribuídas os mesmos riscos. 

(D) A responsabilização penal da pessoa física, desvinculada da responsabilização da pessoa 
jurídica, somente poderá ocorrer em caráter comissivo, não se admitindo o caráter omissivo. 

(E) A responsabilização penal de membro do conselho de administração não concorre com a do 
preposto que agiu de forma criminosa pela falta de relação entre as funções exercidas em 
caráter comissivo, não se admitindo o caráter omissivo. 

43. Uma serventia extrajudicial que cuida do registro civil de pessoas naturais recebe um ofício judicial 
solicitando informação acerca do registro de nascimento de uma criança. Do que se depreende do 
teor do referido ofício, é uma ação penal referente a envio de criança ao exterior, tipo penal tratado 
pelo ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069/1990). Acerca do referido 
tipo penal, assinale a alternativa correta. 

 

(A) É punível tanto aquele que promove ou quanto o que auxilia o envio de criança para o exterior, 
com intuito de lucro, independentemente da finalidade do envio, para fins lícitos ou ilícitos. 

(B) O tipo penal estabelecido no ECA é da modalidade material, ou seja, necessita do efetivo 
envio da criança ao exterior para que se dê a consumação. 

(C) Aquele que auxilia nos atos destinados ao envio de criança ao exterior, sem observação das 
formalidades legais, incorre em tipo penal diverso, todavia, daquele estabelecido no ECA. 

(D) O mero uso de passaporte falso perante autoridade de imigração estrangeira com a intenção 
de reunir a família no exterior se enquadra no tipo penal estabelecido pelo ECA. 

(E) A utilização de fraude para o envio de criança para o exterior configura falsidade material e 
ideológica empregada contra a Administração Pública e seus agentes, tão somente. 

 
 

44. No que se refere aos crimes contra as relações de consumo, de acordo com o entendimento 
jurisprudencial do STJ, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O fato de o agente ser sócio-proprietário de estabelecimento onde se verificou a ocorrência do 
delito é suficiente para que seja, contra ele, oferecida denúncia, dado que responde 
solidariamente. 

(B) Ter em depósito para venda mercadoria imprópria para consumo constitui crime formal, de 
perigo abstrato, sendo suficiente, para a sua aplicação, a complementação legal do Código de 
Defesa do Consumidor referente ao tipo penal. 

(C) A configuração de crime contra a relação de consumo, por exemplo, exposição à venda de 
produto impróprio ao consumo, necessita da demonstração inequívoca da impropriedade do 
produto por meio de exame de corpo de delito direto.  

(D) O laudo de constatação de autoridade sanitária é meio suficiente para determinação da 
ocorrência do crime contra as relações de consumo. 



(E) A denúncia, para os casos de crime contra as relações de consumo, pode ser oferecida em 
descrição constante de auto de infração lavrado por autoridade tributária, no formato de prova 
emprestada. 

 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

45. No que se refere às questões relacionadas à nulidade no Inquérito Policial, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A inobservância das formalidades legais impostas por lei ao Inquérito Policial, para 
reconhecimento pessoal do acusado, implica nulidade do processo. 

(B) Erro de grafia na lavratura do termo de flagrante, ainda que desconsiderado e corrigido 
quando da apresentação da denúncia, nulifica o Inquérito Policial. 

(C) O reconhecimento, em Inquérito Policial, realizado sem a descrição da pessoa que deve ser 
reconhecida, configura hipótese da teoria das árvores dos frutos envenenados, com isso, 
nulificando o Inquérito Policial. 

(D) É nulo o Inquérito Policial instaurado a partir da prisão em flagrante do acusado, ainda que a 
autoridade policial tenha se interado previamente dos fatos por meio de denúncia anônima, 
com vista da presunção de inocência. 

(E) A juntada, em autos do Inquérito Policial, de documentos confidenciais de empresa obtidos 
sem conhecimento desta, por ex-empregado, ainda que autorizada por sentença em mandado 
de segurança impetrado por integrante do Ministério Público, é nula. 

 

 
46. Mandado judicial, oriundo de processo criminal, contempla sequestro como medida cautelar de 

constrição de bens, que determina: anotação em cartório de registro de imóveis do estado do Rio de 
Janeiro, bloqueio de ações negociadas em mercado de Bolsa de Valores, bloqueio, via BACENJUD, 
de contas bancárias e, via RENAJUD, de veículos em nome de Xisto, casado com Ceres. Com base 
nos fatos indicados no caso, analise as assertivas abaixo. 

 
I. Ceres pode se valer de embargos de terceiro para defender a sua meação, de boa-fé, 

havendo de comprovar que os bens em seu nome foram adquiridos a título oneroso, cujo 
julgamento não está, necessariamente, vinculado ao término da ação penal. 

II. O sequestro em face de Xisto correrá nos autos da ação principal, sendo que o mandado 
judicial referente a imóvel deverá ser encaminhado para o Registro de Imóveis para registro/ 
averbação sem necessidade de remessa do valor dos emolumentos devidos ao cartório de 
registro de imóveis. 

III. Para as ações negociadas em mercado de Bolsa de Valores, o mandado deverá ser 
encaminhado para a instituição financeira que faz escrituração das ações das companhias 
emissoras e para a entidade que presta serviço de custódia fungível das ações negociadas em 
Bolsa para bloqueio/ anotação do gravame. 

 
 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 

 

 
47. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca do instituto da prisão 

preventiva, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A prisão preventiva daquele que obstaculiza a apuração dos fatos de um Inquérito Policial 
somente poderá se dar mediante atuação direta do investigado. 

(B) É permitida a decretação de nova prisão preventiva de réu que deixa de cumprir os 
compromissos estabelecidos perante o Juízo. 



(C) As circunstâncias judiciais, tais como gravidade do crime, motivação, frieza, premeditação, 
emprego de violência, desprezo pelas normas regentes da vida em sociedade conferem, com 
vista à garantia da ordem pública, a decretação da prisão preventiva independentemente se 
tais elementos refletirão, ou não, na futura fixação da pena.  

(D) Em respondendo por outros inquéritos policiais, bem como sendo processado por outros 
crimes, configura hipótese de manutenção da prisão preventiva com vistas da preservação da 
ordem pública e proteção das testemunhas e vítimas. 

(E) A recusa da parte em se manifestar é considerada em seu desfavor para efeito de decretação 
de prisão preventiva, conforme o estabelecido na Convenção Americana sobre Direitos do 
Homem. 

 
 

48. No tocante às intimações no processo penal, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em 
seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 

(   ) A entrega dos autos devidamente formalizada em setor administrativo do Ministério Público 
não afasta a necessidade da intimação via mandado do Ministério Público, uma vez que esta 
consta dentre as modalidades de intimação pessoal.  

(   ) O adiamento do julgamento para sessão de julgamento de recurso de apelação, mesmo que 
não implique retirada de pauta, não dispensa a necessidade de regular intimação da 
Defensoria Pública, sob risco de ocorrência de vício processual insanável. 

(   ) O fato de o réu ser representado por mais de um advogado, inclusive com domicílio em 
comarca diversa, faz-se necessária a intimação pessoal de todos os advogados, sob pena de 
nulidade processual. 

 
 

(A) F/ F/ F 
(B) F/ V/ F 
(C) V/ V/ V 
(D) V/ V/ F 
(E) V/ F/ V 

 

 
49. Acerca da apuração de conduta do detento preso e da identificação da falta e aplicação de eventual 

sanção, de acordo com o que dispõe a Lei das Execuções Penais e a jurisprudência acerca do 
tema, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta 
a sequência correta. 

 

(   ) De acordo com entendimento majoritário do STJ, é prescindível a instauração de 
procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional para apuração de falta 
grave quando já instaurado procedimento judicial, com oitiva do preso e a presença do 
advogado. 

(   ) Com base na Súmula Vinculante nº 5 do STF, a falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar, inclusive, aqueles referentes à execução penal, não ofende 
a Constituição. 

(   ) Cabe ao diretor do presídio utilizar-se de procedimento administrativo, quando se identificarem 
tipos de falta leve ou média, comunicando o caso, ato contínuo, ao juiz da Vara das 
Execuções Penais para decidir acerca da sanção a ser imposta ao detento.  

 

(A) V/ V/ V 
(B) F/ F/ F 
(C) V/ F/ V 
(D) F/ V/ V 
(E) V/ F/ F 

 
 

50. No que se refere ao instituto da extradição afeita ao Processo Penal, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Uma vez que o extraditando seja casado com brasileira ou tenha filho brasileiro, afastada está 
a extradição, não importando o crime cometido no estrangeiro. 

(B) O STF pode autorizar a extradição independentemente de o ordenamento jurídico do Estado 
estrangeiro conceder ao extraditado garantias relacionadas ao devido processo legal. 



(C) A prisão cautelar, para efeitos extraditórios, é instituto não recepcionado pelo texto 
constitucional de 1988. 

(D) A vedação constitucional de extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião não se 
estende a autor de atos delituosos de natureza terrorista. 

(E) Ao STF cabe, constitucionalmente, interpretar cláusula de Tratado de Extradição vinculada ao 
cometimento de crime no país de origem, vinculando-a, posteriormente, à decisão política de 
extraditar ou não do Presidente da República. 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

51. Em avaliando documentação referente a uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 
(EIRELI), o Tabelião deparou-se com as situações apresentadas nas assertivas abaixo. Analise-as. 

 

I. A imagem, o nome ou a voz não podem ser utilizados para a integralização do capital da 
EIRELI. 

II. De acordo com a lei que institui a EIRELI, a subscrição e integralização de seu capital social 
não podem ser atreladas ao salário mínimo vigente no país.  

III. Somente o patrimônio social da EIRELI responde pelas suas dívidas, não se confundindo, em 
qualquer situação, com o patrimônio da pessoa natural que a constitui, conforme descrito em 
sua declaração anual de bens. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) I, apenas. 
(E) I e III, apenas. 

 

 
52. Sobre os contratos bancários, assinale a alternativa correta. 
 

(A) É legítima a cobrança de tarifas de abertura de crédito e emissão de carnê, sem necessidade 
de indicação expressa no contrato bancário, uma vez que a cobrança dessas tarifas está 
incutida na natureza da atividade bancária. 

(B) Na ausência de fixação de taxa de juros remuneratórios em contrato de mútuo com 
disponibilização imediata de capital, prevalecerá a taxa média de mercado, 
independentemente de ser a mais vantajosa para o cliente. 

(C) Dado que aos contratos bancários aplica-se o Código de Defesa do Consumidor (CDC), por 
ser norma de ordem pública, é facultado ao julgador conhecer, de ofício, abusividade de 
cláusula neles prevista. 

(D) Cláusula de cobrança de comissão de permanência é admitido apenas no período de 
inadimplência, bem como não cumula com os encargos normais do contrato, bem como de 
mora. 

(E) Com base no texto constitucional, as taxas de juros reais aplicadas no mercado não podem 
ser superiores a 12% (doze por cento) ao ano, sendo crime de usura a cobrança de juros 
acima deste limite. 

 

53. Um casal de idosos, casados sob o regime de comunhão universal de bens, procura o Cartório de 
Notas com o intuito de obter cópias autenticadas do contrato social de uma empresa limitada em 
que constam como sócios, esta constituída ainda na década de 1990. Acerca do tema, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O contrato social apresentado pelos idosos, casados sob o regime de comunhão universal de 
bens, configura ato jurídico perfeito, uma vez que foi constituído antes do Código Civil de 
2002, portanto, válido, ajustando-se às normas deste último no que se refere às formalidades 
contábeis, por exemplo.  

(B) O contrato social apresentado pelos idosos, casados sob o regime de comunhão universal de 
bens, configura ato jurídico perfeito, uma vez que foi constituído antes do Código Civil de 
2002; com isso, tanto para a constituição da sociedade quanto para as formalidades contábeis, 
por exemplo, continuam a obedecer à legislação anterior em sua integralidade. 



(C) O contrato social apresentado pelos idosos, constituído antes do Código Civil de 2002, 
somente seria considerado ato jurídico perfeito se eles fossem casados sob a modalidade de 
separação obrigatória de bens. 

(D) O contrato social é irregular, dado que, com o advento do Código Civil de 2002, o casal tinha 
de ter alterado o seu regime de bens para o regime de comunhão parcial de bens.  

(E) O contrato social é nulo, uma vez que com o Código Civil de 2002, a empresa deveria ter sido 
dissolvida. 

 
 

54. Em análise de documentos referentes a sociedades anônimas em cartório de Títulos e Documentos, 
foram verificadas as situações indicadas nas alternativas abaixo. Assinale a correta. 

 

(A) Sociedade anônima de capital aberto pode ser constituída tanto por meio de ato estatutário 
quanto por escritura pública lavrada perante cartório, não havendo impedimento, pelo formato 
do ato constitutivo, para que suas ações sejam negociadas em mercado de Bolsa. 

(B) Em havendo interesse por parte da companhia de capital fechado em abrir seu capital, ela 
deverá abrir mão da firma social adotada. 

(C) Em remanescendo menos de 5% (cinco por cento) do total das ações quando de uma oferta 
pública para fechamento de capital, a assembleia geral pode deliberar o resgate dessas ações 
pelo valor da oferta, sob a condição de depositar o valor de resgate em instituição financeira 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), à disposição de seus titulares.  

(D) O critério legal referendado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), para definição de 
preço da oferta pública para cancelamento de registro de companhia aberta para negociação 
de ações de sua emissão, é o de preço de mercado. 

(E) A abertura de capital de uma sociedade anônima é definida pelos sócios em assembleia geral, 
havendo, posteriormente, a mera necessidade de comunicação da deliberação assemblear à 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e à Bolsa de Valores. 

55. Acerca de temas relacionados ao protesto de títulos cambiais, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Com vista da economia processual, o Tabelião pode, para efeito de protesto de título, se valer 
da intimação por edital, caso o devedor resida em município diverso do seu. 

(B) É possível o protesto de título executivo judicial, desde que a obrigação nele estampada se 
revista dos critérios de certeza, liquidez e exigibilidade, no entender do STJ. 

(C) É legítimo o protesto de título de cambial mesmo na hipótese de o pagamento ocorrer com 
atraso, de modo a proteger o direito do credor. 

(D) O protesto de Cédula de Crédito Bancário garantida por alienação fiduciária, de acordo com 
entendimento do STJ, deve ser efetuado na praça de pagamento indicada no título. 

(E) O cancelamento do protesto é ônus do credor quando este paga o título no próprio Tabelionato 
de Protesto de Títulos, e do devedor, quando a este couber disponibilizar carta de anuência 
para ser apresentada perante o referido Tabelionato. 

 

 
56. Ao se dirigir ao cartório para mais um dia de trabalho, o Notário depara-se com a seguinte notícia no 

celular: “Tribunal concede recuperação judicial a conglomerado econômico situado no Rio de 
Janeiro, inclusive para suas subsidiárias estrangeiras”. Tomando-se por base o caso, marque V 
para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta. 

 

(   ) A recuperação judicial alcança tanto os bens e créditos existentes em território nacional quanto 
aqueles que estiverem em nome das empresas subsidiárias no exterior, desde que não haja 
ação em trâmite perante tribunal estrangeiro, de modo a evitar litispendência relacionada à 
questão falimentar. 

(   ) O processamento de recuperação judicial de grupo transnacional não consta da lei falimentar 
brasileira, devendo tal lacuna legislativa ser sanada por meio do uso da equidade. 

(   ) A recuperação judicial não pode alcançar subsidiárias que são constituídas para estruturar 
financiamento da controladora nacional, emissão de títulos e otimização de garantias na 
contratação de financiamento no exterior, dado que fogem da atividade principal da 
recuperanda.  

 
(A) V/ F/ V 
(B) V/ V/ F 
(C) F/ F/ V 
(D) V/ F/ F 
(E) F/ V/ F 

 
 



CONHECIMENTOS GERAIS 

 
 
57. A migração é constituinte do processo de formação da maior parte das comunidades políticas que, 

hoje, chama-se Estado (MOULIN, 2011). Vários motivos incentivaram a movimentação de pessoas, 
significando que as migrações estão submetidas às transformações que os processos globais 
transacionais imprimem às relações sociais, econômicas, políticas, na contemporaneidade. Do 
ponto de vista conceitual, a migração internacional vincula-se inexoravelmente à ideia de Estados 
Nacionais, materializando-se por meio de cruzamento de fronteiras políticas de tais Estados. 
(CASTLES, 2009; SAYAD, 1999 apud BARALDI, 2014). Segundo a Convenção das Nações Unidas 
e sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, são refugiados: “[...] as pessoas que se encontram fora 
do seu país por causa de fundado temor de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, opinião política ou participação de grupos sociais, e que não possam (ou não 
queiram) voltar para casa [...].” (Cf. ACNUR. Agência da ONU para refugiados. Perguntas e 
Respostas. Quem pode ser considerado refugiado. Disponível em 
<http://www.acnur.org/portugues/informacao-geral/perguntas-e-respostas/>. Acesso em 14 abr. 
2017). Adaptado.  

 
 Diante do exposto, leia o caso abaixo. 
 

J.N. vivia na província de Cabinda-Angola. O pai do solicitante fez parte da FLEC (Frente de 

Libertação do Enclave de Cabinda) e, portanto, cresceu vendo o apoio massivo a este movimento político 

pela independência de Cabinda durante o período colonial. Com a independência de Angola, Cabinda foi 

incorporada e o movimento passou a reivindicar a independência de Cabinda. Em 1983, o movimento 

fundou seu braço armado, a FAC (Forças Armadas de Cabinda) e passou a se chamar FLEC-FAC. Com o 

falecimento de seu pai em 2000, de causas naturais, J.N. passa a fazer parte do movimento. Reúne-se 

com membros da FLEC e exerce atividades de propaganda. Ele distribuía propaganda e informava sobre 

a segurança, já que havia muitos desaparecimentos forçados e detenções arbitrárias. O solicitante foi 

perseguido por suas opiniões políticas. Chegou a ser baleado quando tentou fugir da polícia, estando 

vários meses hospitalizado, até que conseguiu fugir para o Brasil com um passaporte falso. Necessário 

ressaltar que o solicitante participava de uma organização oposicionista, entretanto, nunca se envolveu 

em incidentes de violência. O solicitante, estando detido no presídio Adriano Marrey, em Guarulhos, 

devido ao uso de documento falso, teve seu pedido encaminhado por carta às Cáritas de São Paulo e 

recebido pela Polícia Federal. O solicitante foi entrevistado no próprio presídio. 

 
 
 
 De acordo com as leis brasileiras para refugiados, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em 

seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 
 

(   ) O CONARE pode aplicar o disposto no artigo 8º da Lei nº 9.474/1997, que dispõe acerca do 
não impedimento de acesso ao procedimento de determinação do Estatuto dos Refugiados 
devido ao ingresso irregular no País.  

(   ) A solicitação de reconhecimento de refugiado não foi deferida porque o solicitante entrou com 
documento falso e foi preso no presídio Adriano Marrey em Guarulhos.  

(   ) Sendo indeferida a solicitação de refúgio, o solicitante poderá enviar recurso ao Ministério de 
Estado da Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da 
solicitação. Entretanto, não fica garantido ao solicitante poder permanecer em solo nacional.  

(   ) J.N. participava de uma organização oposicionista, mas como nunca se envolveu em 
incidentes de violência, a sua participação não foi impeditiva para a concessão de condição de 
refugiado.  

(   ) Sendo deferido o seu pedido, J.N. terá direito, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1951, à cédula de identidade comprobatória de sua condição jurídica, à carteira 
de trabalho e ao documento de viagem.  

 
(A) F/ V/ F/ V/ V 
(B) V/ V/ V/ F/ F 
(C) V/ F/ F/ V/ V  
(D) F/ V/ V/ V/ F 
(E) V/ F/ V/ F/ V 

 
 

58. Observe as 3 imagens abaixo e, em seguida, analise as assertivas. 
 



Imagem 1 
 

 
 

   Charge da Revista Ilustrada sobre a Revolta do Vintém, de 1880. (Fonte: Biblioteca Nacional) 

 

Imagem 2 
 

 
 

   Estudantes protestam contra o aumento da tarifa dos bondes no Rio, em 1956. (Fonte: Arquivo 
Nacional) 

Imagem 3 

 

 
 

   Manifestantes lotam a Cinelândia em 17 de junho de 2013. (Tomaz Silva/ Agência Brasil) 

 
I. As manifestações sociais que ocorreram no Rio de Janeiro em três momentos diferentes têm o 

mesmo propósito, mas as imagens não se relacionam. 
II. As imagens se referem ao aumento do custo das passagens do transporte público e se 

depararam com reações violentas da polícia. Entretanto, a questão dos transportes não estava 
relacionada a outros problemas sociais enfrentados pela população.  

III. A Revolta do Vintém redefiniu atores, plateia e encenação da cultura política, visto que os 
anos anteriores a 1880 colocavam o público como espectador ou comentarista, mas não como 
participante ativo. 

IV. A Revolta do Vintém foi um indício das mudanças sociais, políticas e econômicas dos finais do 
governo de Dom Pedro I, mas o motim não trouxe maiores consequências no que tange ao 
problema do transporte público do Rio de Janeiro. 

V. A Revolta do Vintém foi provocada pelo aumento da passagem dos bondes. No entanto, as 
questões que envolveram o motim estavam relacionadas à visão tradicional do Estado quanto 
às normas e às obrigações sociais postas em prática. Portanto, quando os milhares de 
pessoas se reuniram no Campo de Santana, em 1º de janeiro de 1880, para entregar petição a 
D. Pedro II, não visavam à derrubada da instituição, mas sim a valer os direitos já instituídos. 
O desrespeito a esses direitos foi a motivação para o motim, que terminou tendo o imposto 
revogado. 

 
 Sobre o exposto, é correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) III e IV, apenas. 



(C) I e V, apenas. 
(D) II e IV, apenas. 
(E) III e V, apenas. 

 
 
59. Com relação à Lei nº 7.329 de 8 de julho de 2016 – que institui, no âmbito do estado do Rio de 

Janeiro, a lei de diretrizes para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida e dá outras providências –, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em 
seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) De acordo com a Seção VI – Do Acesso à Justiça e aos Meios de Proteção do Consumidor, 

artigo 35, a pessoa com deficiência terá acesso aos mecanismos de proteção de todos os 
seus direitos através de locais devidamente adaptados, respeitando-se sempre as normas da 
ABNT e, ainda, sempre que necessária, a presença de Intérprete de Língua de Sinais 
(LIBRAS). 

(   ) De acordo com a Seção VI – Do Acesso à Justiça e aos Meios de Proteção do Consumidor, 
artigo 36, o Intérprete de Língua de Sinais (LIBRAS) será convocado e contratado de acordo 
com o que determina a Lei nº 12.319/2010 para o devido atendimento, exclusivamente, em 
locais públicos às pessoas com deficiência auditiva. 

(   ) De acordo com a Seção VI – Do Acesso à Justiça e aos Meios de Proteção do Consumidor, 
artigo 37, o acesso à justiça para pessoas com deficiência será prioridade nas serventias e 
cartórios no âmbito do estado do Rio de Janeiro, principalmente no que tange aos processos, 
em que figuram, como parte integrante, pessoas com mobilidade reduzida e/ou cadeirantes. 

 
(A) F/ V/ V 
(B) F/ F/ V 
(C) F/ F/ F 
(D) V/ V/ V 
(E) V/ F/ F 

 
 
 
60. Quanto à instalação física e à mudança de endereço do serviço extrajudicial, assinale a alternativa 

correta. 
 

(A) O Notário e o Registrador têm a ampla liberdade de escolher o endereço para instalação física 
do serviço extrajudicial, atendidos os interesses da Justiça, observando-se o limite territorial do 
Serviço, definido em lei. Se na comarca não existir local adequado que atenda aos requisitos 
mínimos exigidos para o funcionamento da serventia extrajudicial, o Notário ou o Registrador 
poderá requerer ao Juiz Corregedor Permanente autorização para instalar a serventia em 
outra comarca limítrofe.  

(B) A mudança de endereço do serviço extrajudicial, atendidos os interesses da Justiça, deve ser 
precedida de autorização da Corregedoria Geral de Justiça, observando-se o limite territorial 
do Serviço, definido em lei. 

(C) A instalação física e a mudança de endereço do serviço extrajudicial, atendidos os interesses 
da Justiça, devem ser comunicadas à Corregedoria Geral da Justiça para referendo, mediante 
expediente realizado pelo Titular/ Delegatário, observando-se o limite territorial do Serviço, 
definido em lei. Protocolizado o requerimento, será determinada uma inspeção no imóvel para 
o qual se busca a mudança do Serviço, devendo o relatório de inspeção ser elaborado pela 
equipe de fiscalização, observando-se, dentre outras normas, o atendimento ao que dispõe o 
artigo 4º da Lei nº 8.935/1994. 

(D) A mudança de endereço do serviço extrajudicial, atendidos os interesses da Justiça, deve ser 
precedida de alvará da Prefeitura Municipal e laudo de inspeção, que deverão ser submetidos 
pelo Notário ou Registrador, mediante expediente, à Corregedoria Geral de Justiça para que 
autorize a mudança do endereço. 

(E) A instalação física e a mudança de endereço do serviço extrajudicial, atendidos os interesses 
da Justiça, devem ser precedidas de inspeção do Juiz Corregedor Permanente, com 
participação do Ministério Público, após a expedição do competente alvará da Prefeitura 
Municipal que ateste que as condições para o funcionamento da serventia estão de acordo 
com o plano diretor do Município. 

 
 

 

 
 
 



REMOÇÃO – PROVA A 
 
 

REGISTROS PÚBLICOS 
 
 
1. Quanto às cooperativas, analise as assertivas abaixo. 
 

I. De acordo com o Código Civil, as cooperativas são sociedades empresárias cujo início da 
personalidade jurídica se dá com o registro de seus estatutos sociais na Junta Comercial da 
respectiva sede. 

II. São características da sociedade cooperativa, entre outras: a variabilidade, ou dispensa do 
capital social; o concurso de sócios em número mínimo necessário a compor a administração 
da sociedade, sem limitação de número máximo; e a intransferibilidade das quotas do capital a 
terceiros estranhos à sociedade, ainda que por herança. 

III. Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada ou ilimitada. É 
limitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde somente pelo valor de 
suas quotas e pelo prejuízo verificado nas operações sociais, guardada a proporção de sua 
participação nas mesmas operações. É ilimitada a responsabilidade na cooperativa em que o 
sócio responde solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais. 

IV. Conforme previsto na Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, o registro dos contratos sociais das cooperativas compete ao Registrador Civil 
das Pessoas Jurídicas. 

V. A sociedade cooperativa rege-se pelas normas da sociedade limitada e, por essa razão, só 
poderá convencionar que a responsabilidade dos sócios é limitada pelo valor de suas quotas 
integralizadas.  

VI. Nas cooperativas, salvo disposição contrária no contrato social, as deliberações serão 
tomadas por maioria de votos, contados segundo o valor das quotas de cada um dos sócios. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, III e IV, apenas. 
(B) IV, V e VI, apenas. 
(C) II, V e VI, apenas. 
(D) II, III e IV, apenas. 
(E) I, III e V, apenas. 

 
 

2. De acordo com o artigo 19 do Decreto nº 413/1969, a Cédula de Crédito Industrial pode ser 
garantida por 

 
I. penhor cedular; 
II. alienação fiduciária; 
III. hipoteca cedular. 

 
 Quanto ao registro da Cédula e às respectivas garantias, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Se a Cédula de Crédito Industrial apresentar hipotecas de dois imóveis situados em 
circunscrições registrais diversas, a Cédula deverá ser registrada no Livro 3 – Registro Auxiliar 
de ambos os Registros de Imóveis, e cada hipoteca cedular deverá ser registrada no Livro 2 – 
Registro Geral do Registro de Imóveis da situação do respectivo bem. 

(B) Se a Cédula de Crédito Industrial apresentar, como garantia, a alienação fiduciária de bem 
imóvel, a Cédula deverá ser registrada no Livro 3 – Registro Auxiliar do Registro de Imóveis de 
cada domicílio das partes (credor e devedor), se distintos, e a alienação fiduciária deverá ser 
registrada no Livro 2 – Registro Geral na comarca do domicílio do devedor. 

(C) Se a Cédula de Crédito Industrial apresentar, como garantia, penhor de máquinas, a Cédula 
de Crédito Industrial inscreve-se no Livro 2 – Registro Geral do Cartório de Registro de 
Imóveis da circunscrição do local de situação dos bens objeto do penhor cedular, e a garantia 
deverá ser registrada no Registro de Títulos e Documentos de todas as comarcas do domicílio 
das partes (credor e devedor). 

(D) Se a Cédula de Crédito Industrial apresentar, como garantia, alienação fiduciária de um trator, 
a Cédula de Crédito Industrial inscreve-se no Livro 3 – Registro Auxiliar do Cartório de 
Registro de Imóveis da circunscrição do local onde se encontra o trator, e a alienação 
fiduciária deverá ser registrada no Registro de Títulos e Documentos da situação do bem. 

(E) Se a Cédula de Crédito Industrial apresentar, como garantia, alienação fiduciária de um 
automóvel, a Cédula de Crédito Industrial inscreve-se no Livro 3 – Registro Auxiliar do Cartório 
de Registro de Imóveis da circunscrição do local onde se encontra o veículo automotor, e a 
alienação fiduciária deverá ser registrada no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do 
devedor. 

 

 



3. Quanto à atividade de incorporação imobiliária, prevista na Lei nº 4.591/1964, é correto afirmar que 
 

(A) na atividade de incorporação, o incorporador poderá não efetuar a construção, que, nessa 
hipótese, será contratada com terceiros diretamente pelos adquirentes das frações ideais de 
terreno vinculadas às unidades autônomas.  

(B) conforme previsto na Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, não se admite o registro da incorporação quando houver ônus impeditivo da 
construção ou da alienação, inclusive no caso de penhora constituída em ação de execução 
de qualquer natureza.  

(C) o prazo de carência de 180 (cento e oitenta) dias, que é improrrogável e permite ao 
incorporador desistir do empreendimento, não poderá ser revalidado junto com a revalidação 
do registro da incorporação.  

(D) os ônus fiscais ou reais relativos ao terreno sobre o qual será erigido o empreendimento 
sempre impedem o registro da incorporação.  

(E) conforme o Enunciado nº 324, do Conselho da Justiça Federal, é possível a averbação do 
termo de afetação de incorporação imobiliária a qualquer tempo, na matrícula do terreno, 
desde que já tenha lavrado o respectivo registro de incorporação no Registro de Imóveis. 

4. Quanto à disciplina do protesto de títulos, assinale a alternativa incorreta. 
 

(A) Admite-se o protesto parcial de Cédulas de Crédito Bancário e de Cobrança de Parcelas 
Vincendas, mas o credor apresentante sempre deve oferecer declaração de posse da única 
via negociável e de que há previsão no título de vencimento antecipado da obrigação. 

(B) As duplicatas mercantis ou de prestação de serviços não aceitas podem ser protestadas 
mediante apresentação de documentos que comprovem, na primeira hipótese, a venda e 
compra mercantil e a efetiva entrega e recebimento da mercadoria que deu origem ao saque 
da duplicata; e, na segunda hipótese, a efetiva prestação do serviço e o vínculo contratual que 
a autorizou. A apresentação desses documentos pode ser substituída por simples declaração 
do portador do título e apresentante, feita sob as penas da lei, assegurando que os 
documentos originais ou suas cópias autenticadas, comprobatórios da causa do saque, da 
entrega e do recebimento da mercadoria correspondente ou da efetiva prestação do serviço, 
são mantidos em seu poder, e comprometendo-se a exibi-los, sempre que exigidos, no lugar 
onde for determinado, especialmente se sobrevier sustação judicial do protesto. 

(C) Quando a duplicata mercantil sem aceite houver circulado por meio de endosso, e o 
apresentante requerer o protesto apenas para garantir o direito de regresso, quer contra os 
endossantes, quer contra os avalistas, entre aqueles incluído o sacador-endossante, admite-
se que o portador apresente o título desacompanhado dos documentos que comprovem a 
venda e compra mercantil e a efetiva entrega e recebimento da mercadoria que deu origem ao 
saque da duplicata mercantil. 

(D) As indicações de duplicatas mercantis e de prestação de serviços podem ser transmitidas e 
recepcionadas por meio magnético ou de gravação eletrônica de dados, facultando-se ao 
portador do título e apresentante declarar, sob as penas da lei, que os documentos que 
comprovam, na primeira hipótese, a venda e compra mercantil e a efetiva entrega e 
recebimento da mercadoria que deu origem ao saque da duplicata e, na segunda hipótese, a 
efetiva prestação do serviço e o vínculo contratual que a autorizou estão em seu poder e que 
se compromete a exibi-los, sempre que exigidos, no lugar onde for determinado, 
especialmente se sobrevier sustação judicial do protesto. A declaração substitutiva poderá ser 
feita e encaminhada pelos mesmos meios utilizados para as indicações das duplicatas. 

(E) A apresentação de títulos e documentos de dívida para protesto, em meio eletrônico, deve ser 
feita diretamente à Central de Remessa de Arquivos (CRA) mantida pelo Instituto de Estudos 
de Protesto de Títulos do Brasil – Seção Rio de Janeiro, mediante utilização de Certificado 
Digital, emitido no âmbito da ICP-Brasil, ou, na forma do convênio firmado pelo interessado, de 
outro meio de comprovação da autoria e integridade de documento em forma eletrônica. Na 
falta de convênio, admite-se a apresentação por correio eletrônico.  

 
5. Quanto ao reconhecimento de filhos e à averbação de paternidade ou maternidade, analise as 

assertivas abaixo. 
 

I. O reconhecimento de paternidade poderá preceder o nascimento do filho ou ser posterior ao 
seu falecimento, se ele deixar descendentes. 

II. Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida, a mãe poderá, 
se quiser, declarar o nome do suposto pai para averiguar a paternidade. Se a mãe não souber 
o endereço do suposto pai, o Oficial poderá expedir ofícios ou ouvir testemunhas com a 
finalidade de localizar o endereço do suposto pai. Uma vez localizado o endereço, caberá ao 
Oficial notificar, de ofício, o suposto pai, independentemente de seu estado civil, para que se 
manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a paternidade que lhe é atribuída. 

III. De acordo com o “Projeto Pai Presente”, se a mãe do menor absolutamente incapaz não anuir 
com a  averiguação da paternidade, o Ministério Público poderá dar início ao procedimento 
administrativo.   

IV. O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento, e o filho menor pode 
impugnar o reconhecimento, até 04 (quatro) anos após a maioridade ou emancipação.  

V. A paternidade ou maternidade também poderá ser lançada no registro de nascimento por força 
da presunção estabelecida no artigo 1.597 do Código Civil (presunção pater is), mediante 
apresentação de certidão do casamento com data de expedição posterior ao nascimento. 



Todavia, se o genitor que comparecer para o registro declarar, sob as penas da lei, que estava 
separado de fato de seu cônjuge ao tempo da concepção, não se aplica a presunção prevista 
no artigo 1.597 do Código Civil. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e V, apenas. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) I, IV e V, apenas. 
(E) III, IV e V, apenas. 

 
 

6. Sobre as escrituras públicas de inventário e partilha de que trata a Lei nº 11.441/2007, considerando 
as regras contidas na Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) A meação de companheiro(a) pode ser reconhecida na escritura pública, pela maioria dos 

herdeiros, desde que todos, herdeiros e interessados na herança, sejam absolutamente 
capazes.  

(B) Pode ser lavrada a escritura de inventário e partilha de todos os bens do de cujus, ainda que 
situados no exterior, mas os tributos deverão ser recolhidos antes da lavratura da escritura. 

(C) O cessionário de direitos hereditários de determinado imóvel pode promover o inventário 
extrajudicial, dispensada a participação dos demais herdeiros, desde que o cessionário 
apresente ao Tabelião de Notas a escritura pública de cessão desses direitos.  

(D) É admissível a sobrepartilha por escritura pública, ainda que referente a inventário e partilha 
judiciais já findos, mesmo que o herdeiro, hoje maior e capaz, fosse menor ou incapaz ao 
tempo do óbito ou do processo judicial.  

(E) Se as partes optaram pela via judicial, não será admitida a suspensão do prazo para a 
promoção do inventário e partilha pela via extrajudicial, mas se as partes desistirem da ação, 
poderão se valer da via extrajudicial (artigo 2º). 

 
 

7. Quanto à indisponibilidade, conforme dispõe o Provimento nº 39/2014 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), assinale a alternativa correta. 

 
(A) Antes da prática de qualquer ato notarial que tenha por objeto bens imóveis ou direitos a eles 

relativos, o Tabelião de Notas deverá consultar a base de dados da Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens (CNIB) e, se constatar ordem de indisponibilidade sobre a pessoa 
titular da propriedade ou outro direito real sobre imóvel que se pretende transmitir, não poderá 
lavrar a escritura pública. 

(B) Em se tratando de escritura pública de procuração representativa de negócio jurídico que 
tenha por objeto a propriedade ou outro direito real sobre imóvel, não se faz necessária prévia 
consulta pelo Tabelião de Notas à base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de 
Bens (CNIB), pois a existência de indisponibilidade sobre os bens e direitos do outorgante não 
impede a lavratura da procuração. 

(C) O Tabelião de Notas, antes da prática de qualquer ato notarial que tenha por objeto bens 
imóveis ou direitos a eles relativos, nessa incluída a escritura pública de procuração e de 
testamento, deverá promover prévia consulta à base de dados da Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens (CNIB), consignando no ato notarial o resultado da pesquisa e o 
respectivo código gerado (hash), dispensado o arquivamento do resultado da pesquisa em 
meio físico ou digital. 

(D) Antes da prática de qualquer ato notarial que tenha por objeto bens imóveis ou direitos a eles 
relativos, o Tabelião de Notas deverá orientar as partes sobre a possibilidade da dispensa à 
consulta na base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) e, se as 
partes optarem por dispensar a prévia consulta, o Tabelião de Notas deverá consignar na 
escritura pública que as partes do negócio jurídico foram expressamente comunicadas que 
eventual existência da ordem de indisponibilidade poderá ter como consequência a 
impossibilidade de registro do direito no Registro de Imóveis, enquanto vigente a restrição. 

(E) O Tabelião de Notas, antes da prática de qualquer ato notarial que tenha por objeto bens 
imóveis ou direitos a eles relativos, exceto lavratura de testamento, deverá promover prévia 
consulta à base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB), 
consignando no ato notarial o resultado da pesquisa e o respectivo código gerado (hash), 
dispensado o arquivamento do resultado da pesquisa em meio físico ou digital. 

 
8. Quanto ao cancelamento do registro do loteamento, analise as assertivas abaixo.  
 

I. O registro do loteamento poderá ser cancelado a requerimento do loteador, com anuência da 
Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto 
de contrato. 



II. A Prefeitura só poderá se opor ao pedido de cancelamento formulado pelo loteador se disto 
resultar inconveniente comprovado para o desenvolvimento urbano ou se já se tiver realizado 
qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências. 

III. Diante do pedido de cancelamento formulado pelo loteador, após anuência da Prefeitura, ou 
do Distrito Federal quando for o caso, e desde que nenhum lote tenha sido objeto de contrato 
ou, se alienado, com a anuência do adquirente, o Oficial do Registro de Imóveis fará publicar, 
em resumo, edital do pedido de cancelamento, podendo este ser impugnado no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data da última publicação. Findo esse prazo, com ou sem 
impugnação, o processo será remetido ao juiz competente para homologação do pedido de 
cancelamento, ouvido o Ministério Público. 

IV. O pedido de cancelamento do registro do loteamento poderá ser feito a requerimento do 
loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, enquanto 
nenhum lote houver sido objeto de contrato. Ainda assim, será necessária a publicação do 
edital e homologação do juiz competente, ouvido o Ministério Público. A homologação do juiz 
será precedida de vistoria judicial destinada a comprovar a inexistência de adquirentes 
instalados na área loteada. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) III e IV, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

9. Assinale a alternativa que apresenta, dentre as Constituições brasileiras, aquelas consideradas 
como outorgadas.  

 

(A) Constituição de 1891 e Constituição de 1937. 
(B) Constituição do Império e Constituição de 1967. 
(C) Constituição de 1969 e Constituição de 1988. 
(D) Constituição de 1937 e Constituição de 1946. 
(E) Constituição de 1891 e Constituição de 1946. 

 
10. Em fevereiro de 2017, a ABC Ltda., pessoa jurídica constituída no Brasil, cuja maioria do capital 

social é de titularidade da XYZ Ltda., pessoa jurídica com sede em Londres, está interessada em 
adquirir uma propriedade rural em um município do estado do Rio de Janeiro com o intuito de 
investir na atividade agrícola. Antes de fechar o negócio, o representante da empresa consultou um 
advogado especializado para melhor abalizar a compra. Com base no que determina a Constituição 
Federal de 1988, a legislação federal e estadual pertinentes, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A ABC Ltda. é considerada pessoa jurídica estrangeira para efeito da compra, portanto, a 
aquisição, mediante autorização do Ministério da Agricultura, limita-se a imóvel rural entre 03 e 
50 módulos; em sendo o único estrangeiro no município proprietário de imóvel rural, a soma 
da área da propriedade rural não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) da 
superfície do município, comprovada por certidão emitida pelo Registro de Imóveis; e a 
aquisição deverá ser efetuada por meio de escritura pública, necessariamente.   

(B) A ABC Ltda. é considerada pessoa jurídica estrangeira para efeito da compra, portanto, a 
aquisição, mediante autorização do Ministério da Agricultura, limita-se a imóvel rural entre 03 e 
50 módulos; em sendo o único estrangeiro no município proprietário de imóvel rural, a soma 
da área da propriedade rural não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) da superfície 
do município, comprovada por certidão emitida pelo Registro de Imóveis; e a aquisição poderá 
ser efetuada por meio de escritura pública ou privada.  

(C) A ABC Ltda. é considerada pessoa jurídica estrangeira para efeito da compra, portanto, a 
aquisição, sem a necessidade de autorização do Ministério da Agricultura, limita-se a imóvel 
rural de 50 módulos; em sendo o único estrangeiro no município proprietário de imóvel rural, a 
soma da área da propriedade rural não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) da 
superfície do município, comprovada por certidão emitida pelo Registro de Imóveis; e a 
aquisição deverá ser efetuada por meio de escritura pública, necessariamente.   

(D) A ABC Ltda. é considerada pessoa jurídica brasileira para efeito da compra, portanto, a 
aquisição, mediante autorização do Ministério da Agricultura, limita-se a imóvel rural entre 03 e 
50 módulos, cuja soma da área da propriedade rural não poderá ultrapassar 30% (trinta por 
cento) da superfície do município, comprovada por certidão emitida pelo Registro de Imóveis; 
e a aquisição deverá ser efetuada por meio de escritura pública ou privada.   



(E) A ABC Ltda. é considerada pessoa jurídica brasileira para efeito da compra, não havendo, 
portanto, a necessidade de autorização do Ministério da Agricultura acerca do limite de 
módulos do imóvel, cuja área total não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) da 
superfície do município, comprovada por certidão emitida pelo Registro de Imóveis; e a 
aquisição deverá ser efetuada por meio de escritura pública, necessariamente.   

 

11. Acerca da chamada cláusula de reserva de plenário aplicada em julgamentos de controle de 
constitucionalidade, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa 
que apresenta a sequência correta. 

 

 (   ) Exige-se a cláusula da reserva de plenário apenas  para as hipóteses de declaração 
da  inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo. 

 

 (   ) A chamada regra do tribunal completo (full bench)  deve ser observada pelos tribunais 
em geral,  inclusive órgãos fracionários e turmas recursais de  juizados especiais, aplicando-se 
tanto ao controle  difuso quanto ao concentrado de  constitucionalidade. 

 

 (   ) A inconstitucionalidade pode ser decretada por  órgão fracionário do tribunal, sem a 
necessidade de  remessa dos autos ao plenário, naqueles casos em  que houver apreciação 
anterior da mesma lei ou ato  do próprio tribunal. 

 
 

(A) F/ V/ F 
(B) F/ F/ F 
(C) V/ V/ F 
(D) V/ F/ V 
(E) F/ F/ V 

 

 

12. Getúlio, titular do registro das pessoas naturais de um pequeno município do interior, sem querer 
fugir de seu dever cívico, pensa seriamente em se lançar candidato a cargo eletivo, desde que, 
segundo ele, não fosse necessário se afastar de sua atividade. Quanto ao exposto, assinale a 
alternativa que apresenta o cargo eletivo que poderá ser pleiteado, com base no texto 
constitucional, na Lei nº 8.935/1994 e no entendimento do STJ acerca da matéria. 

 

(A) Deputado federal ou estadual. 
(B) Deputado federal, estadual e vereador. 
(C) Deputado estadual e vereador, tão somente. 
(D) Prefeito, tão somente. 
(E) Vereador, tão somente. 

 
 

13. Plínio, 18 anos e filho adotivo, e Vitória, 16 anos e filha de relação extramarital, comparecem ao 
Cartório de Pessoas Naturais com o intuito de obter informações relativas à filiação. Tendo-se por 
base o texto constitucional e a legislação federal e estadual do Rio de Janeiro acerca do tema, 
assinale a alternativa correta. 

 

 (A) No fornecimento de certidão do mandado que  determinou o registro de concessão de 
adoção e da  certidão de nascimento de Plínio, deve contar a  origem do ato.  

 

 (B) Plínio, já detendo certidão de nascimento com o  registro dos nomes dos pais adotivos, 
quando  movido por razões econômicas, somente poderá  acessar informações sobre a 
paternidade biológica  mediante consentimento expresso da mãe. 

 

 (C) Plínio, filho adotado “à brasileira” por marido de sua  mãe, ainda que detenha o nome do pai 
adotivo, não  está impedido de saber a veracidade de sua  paternidade biológica. 

 

 (D) A certidão de teor de registro de nascimento de  Vitória somente pode ser expedida em seu 
favor  sem restrição de tempo e idade.  

 

 (E) A certidão de nascimento de Vitória traz, conforme  determinação legal, a identificação do 
 reconhecimento de paternidade.  

14. No que se refere ao tema da nacionalidade, nos moldes do disposto na Constituição Federal de 
1988, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Aquele que nasce no Brasil, ainda que um dos pais esteja a serviço de seu país, é brasileiro 
nato, dado que prevalece a regra do jus solis. 

(B) Dentre as hipóteses facilitadas de aquisição da nacionalidade brasileira explícitas na 
Constituição Federal de 1988, está a do estrangeiro que faz curso superior em 
estabelecimento nacional de ensino. 

(C) É competente o Ministro da Justiça para rever ato de naturalização que foi cancelado, 
administrativa ou judicialmente. 

(D) O brasileiro nascido no exterior, filho de pai e mãe brasileiros, vindo a residir no Brasil, 
somente pode optar, por conta de seu caráter personalíssimo, pela nacionalidade brasileira 
depois de atingir a maioridade. 

(E) O sistema constitucional brasileiro admite a aquisição da nacionalidade, com efeito direto e 
imediato, por meio do matrimônio. 

 
 



DIREITO ADMINISTRATIVO 

15. Não cabe a revogação de ato administrativo pela própria Administração Pública para os casos 
indicados em uma das alternativas abaixo. Assinale-a. 

 

(A) Quando o agente subordinado determina embargo da obra, ainda que a competência seja de 
superior hierárquico; e decreto expropriatório sem a indicação do bem a ser desapropriado. 

(B) Punição sumária de servidor público, sem que se tenha instaurado o regular processo 
disciplinar; e deferimento de férias de funcionário quando este já as gozou. 

(C) Deferimento de férias de funcionário quando este já as gozou; e adjudicação na licitação após 
celebrado o respectivo contrato. 

(D) Decreto expropriatório sem a indicação do bem a ser desapropriado; e punição sumária de 
servidor público, sem que se tenha instaurado o regular processo disciplinar. 

(E) Licença para construção, a qualquer tempo, não importando se a obra foi iniciada ou não; e 
deferimento de férias de funcionário quando este já as gozou. 

 
16. Célio, que era funcionário de um oficialato, tornou-se pregoeiro de pregões eletrônicos (Lei nº 

10.520/2002). No exercício de sua nova função, quando do julgamento de propostas apresentadas, 
deve observar uma série de pontos, inclusive o que corretamente consta de uma das alternativas 
abaixo. Assinale-a. 

 

(A) Célio deve ter como critério seletivo o melhor preço, sem necessidade de observância de 
qualquer outro critério. 

(B) Em tendo sido escolhido o vencedor do pregão, Célio não é mais autorizado a negociar 
diretamente, a fim de obter um preço ainda melhor. 

(C) Uma vez abertos os envelopes das propostas, Célio tem o prazo de 3 (três) dias úteis para 
verificar se estão em conformidade com os requisitos do edital. 

(D) Célio deve observar, como expressamente conceitua a lei, aceitabilidade como permissão de 
desclassificação apenas quando se verificar a inexequibilidade do preço ofertado.  

(E) Sob orientação de Célio, após verificadas as propostas formais, oralmente, o participante da 
oferta com valor mais baixo e os de propostas com preço até 10% (dez por cento) superiores 
poderão fazer novos e sucessivos lances para se chegar ao vencedor final. 

 
 

17. Acerca do instituto da desafetação de bens públicos, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A desafetação de uma praça pública considerada como em estado de abandono é admitida 
desde que a alteração para dominial esteja vinculada à construção de edifício vinculado, 
necessariamente, à atividade governamental. 

(B) Em ocorrendo a desafetação, admissível se faz a abertura de matrícula do imóvel que se torne 
dominial.  

(C) A desafetação para efeito de usucapião de escola pública desativada não depende de lei ou 
ato administrativo. 

(D) O tempo de posse de ocupante de terra pública exercido após a desafetação não o legitima a 
transferi-la a terceiro por meio de contrato de locação, dado que se trata de direito 
personalíssimo. 

(E) A desafetação, embora ato de mera administração, depende de autorização do Legislativo 
local para alienação do imóvel. 

 
 
 
18. Em uma situação isolada, César, Tabelião de ofício de notas, dolosamente deixou de recolher taxa 

judiciária incidente sobre a atividade notarial e registral, sendo tal situação descoberta por meio de 
correição realizada pela corregedoria. Após a correição, adveio condenação com perda da 
delegação, bem como ações civis de natureza civil e penal em face de César. Com base no caso e 
em observância dos controles administrativo e judicial incidentes sobre a atividade notarial e 
registral de acordo com o entendimento do STJ, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A denúncia espontânea por parte de César, após correição realizada pela corregedoria, porém 
antes de ajuizamento da ação de improbidade administrativa, afasta, de imediato, a 
punibilidade penal e civil.  

(B) Uma vez que César exerce atividade pública em caráter privado, por delegação, afastada está 
a possibilidade jurídica de figurar no polo passivo da ação de improbidade administrativa, nos 
termos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). 



(C) O fato de a fiscalização e de o procedimento de correição serem de competência da 
Corregedoria do Tribunal de Justiça afasta a eventual possibilidade de ajuizamento da ação 
em face de César perante juízo de primeiro grau jurisdicional. 

(D) Ainda que César possa figurar no polo passivo de ação contra atos de improbidade 
administrativa, a perda da delegação independe de prévia ação judicial, dada a independência 
existente entre as esferas administrativa, cível e penal. 

(E) Em havendo qualquer tipo de improcedência dos pedidos em face de César nas ações cível e 
penal, afastada estará, também, e de imediato, a imposição da sanção imposta em âmbito 
administrativo. 

 
 

19. Acerca do processo administrativo aplicado à atividade das serventias extrajudiciais no estado do 
Rio de Janeiro, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 

(   ) O processo de reabilitação alcança pena disciplinar de suspensão, assegurando-se ao punido 
o sigilo dos registros sobre o procedimento ultimado e a condenação, embora não atinja os 
efeitos desta última, sendo que o procedimento fica a cargo da Comissão Permanente de 
Processo Administrativo Disciplinar. 

(   ) A instauração, na modalidade sumária de irregularidades, é realizada por meio da sindicância, 
podendo ser iniciada por meio de ordem do Juiz de Direito Dirigente do Núcleo Regional e 
podendo resultar no arquivamento, na aplicação de pena de repreensão ou suspensão de até 
30 (trinta) dias ou na instauração de processo administrativo funcional, encerrando-se em, no 
máximo, 60 (sessenta) dias de sua instauração. 

(   ) Ainda que o prazo previsto na Lei nº 8.935/1994 para suspensão preventiva do Notário seja 
de, no máximo, 120 (cento e vinte) dias, o entendimento é de que o prazo poderá ser 
prolongado de acordo com o entendimento da Corregedoria ou Juiz, em qualquer 
circunstância, de modo a apurar com clareza os atos e fatos dados como irregulares. 

(A) V/ V/ F 
(B) F/ F/ V 
(C) V/ F/ F 
(D) F/ V/ V 
(E) V/ F/ V 

 

 
20. No que tange às atribuições do Tabelião que cuida do Registro de Contratos Marítimos, nos moldes 

do que prevê a Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, atualizada em 1º/02/2017, e a Portaria CGJ nº 2.684/2016 que aprova as Tabelas de 
Emolumentos Extrajudiciais com vigência a partir de 1º de janeiro de 2017, assinale a alternativa 
incorreta.  

 

(A) Observar-se-ão, no que couber, as disposições referentes a Ofícios de Notas. 
(B) O valor a ser cobrado por averbações de atos com conteúdo econômico, relativos a 

transações de embarcações, não pode ultrapassar valor correspondente à metade do valor da 
taxa judiciária máxima, cobrada nos feitos judiciais do TJ. 

(C) Entre as suas atribuições, está a função registral com exclusividade em todo o território do 
estado do Rio de Janeiro. 

(D) Consta de suas atribuições, como oficial, o registro da propriedade da embarcação. 
(E) Não pode ultrapassar o valor máximo da taxa judiciária cobrada nos feitos judiciais do TJ a 

escritura declaratória de propriedade de afretamento, ou arrendamento, relativos a transações 
de embarcações. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

21. Sobre situações que possam ser visualizadas no dia a dia de uma repartição notarial, concernentes 
aos institutos da imunidade e isenção tributária, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em 
seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 

(   ) Em sede de execução fiscal, os emolumentos referentes aos serviços notariais são 
considerados despesas processuais, portanto, alcançados pela isenção de que goza a 
Fazenda Pública acerca de taxas judiciárias em geral. 

(   ) Quando da anotação no registro de uma propriedade rural que foi objeto de desapropriação 
para fins de reforma agrária, o cartório deve exigir a comprovação de recolhimento do imposto 
de transferência de imóveis. 



(   ) Aos filmes usados para dar resistência às capas dos livros de registro de nascimento e óbitos 
de pessoas naturais nos cartórios de registro civil estende-se a imunidade que alcança o papel 
utilizado nesses mesmos livros. 

 

(A) F/ F/ F 
(B) V/ F/ V 
(C) V/ V/ F 
(D) V/ V/ V 
(E) F/ F/ V 

 

 
22. Em um simpósio sobre Direito Notarial, em mesa redonda sobre modelagem econômica do setor, foi 

lançada uma discussão sobre a possível aprovação de norma que facilita as condições para 
concessão e revogação de benefícios fiscais de ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza) em favor dos notariais. É correto afirmar que o referido benefício deve ser revogado por 
meio de 

 

(A) Portaria. 
(B) Decreto. 
(C) Lei Ordinária. 
(D) Lei Complementar. 
(E) Emenda Constitucional. 

 

 
23. No que se refere à competência tributária, analise as situações apresentadas nas alternativas 

abaixo e, em seguida, assinale a correta. 
 

(A) Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a competência para cobrar ISSQN 
(Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) referente a serviço de informática é da sede 
da empresa, sendo a cobrança no local da prestação de serviço utilizada para casos 
excepcionais, como serviços vinculados à construção civil. 

(B) Tanto os limites objetivos quanto os aspectos formais ou subjetivos de definição de poder de 
tributar da União devem ser instituídos por Lei Complementar. 

(C) Para os serviços de televisão por assinatura, a competência tributária do estado que pode 
cobrar o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) é definida pelo tempo de 
utilização do serviço. 

(D) A competência para instituir base de cálculo referente à contribuição previdenciária de servidor 
estadual é fixada com base em Lei Federal.  

(E) O fornecimento de medicamentos manipulados, embora configure operação que envolva 
mercadoria e serviço, submete-se à competência do município para efeito de cobrança do 
ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), e não do ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços) pelo estado. 

 

24. Acerca do sujeito passivo do IPTU, analise os casos apresentados nas alternativas abaixo e, em 
seguida, assinale a correta. 

 

(A) O enfiteuta de um bem dado em aforamento pela União aproveita a imunidade tributária 
concedida à última. 

(B) Aquele que detém posse ad usucapionem ilegítima não alcança a cobrança de IPTU. 
(C) Tanto o promitente-comprador quanto o promitente-vendedor são contribuintes responsáveis 

pelo pagamento do IPTU. 
(D) A mera posse exercida pelo concessionário, com base em contrato de concessão de uso de 

imóvel, já o transforma em contribuinte principal do IPTU. 
(E) Somente o promitente-vendedor que consta do registro do imóvel pode ser considerado 

contribuinte do IPTU.  
 

 
25. Recentemente, o cartório foi surpreendido com o recebimento de citação em uma execução fiscal 

referente a uma irregularidade de recolhimento de contribuições de Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). Em análise da mencionada execução fiscal e considerando-se o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, assinale a alternativa correta. 



 

(A) A Caixa Econômica Federal, mediante convênio com a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, também pode deter representação judicial e extrajudicial, e o prazo prescricional 
para cobrança das contribuições do FGTS é de 5 (cinco) anos. 

(B) As atribuições de fiscalização, aplicação de multas e inscrição na dívida ativa são da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho, que é vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego, e o 
prazo prescricional para cobrança das contribuições do FGTS é de 30 (trinta) anos. 

(C) As atribuições de fiscalização, aplicação de multas e inscrição na dívida ativa são da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e o prazo prescricional para cobrança das 
contribuições do FGTS é de 30 (trinta) anos. 

(D) A representação judicial e extrajudicial é exclusiva da Caixa Econômica Federal, e o prazo 
prescricional para cobrança das contribuições do FGTS é de 5 (cinco) anos.  

(E) A inscrição na dívida ativa é atribuição da Caixa Econômica Federal, a representação judicial e 
extrajudicial é exclusiva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e o prazo prescricional 
para cobrança das contribuições do FGTS é de 2 (dois) anos.  

 

26. Xerxes comparece ao cartório de Registro de Imóveis e, munido de documentação, solicita que seja 
efetuada a transferência de propriedade rural em seu nome para a empresa XY Agropecuária Ltda., 
dado que esse imóvel seria sua parte como parte integrante do capital social da referida empresa. 
Com base no caso e sabendo da eventual necessidade de apresentação de quitação do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) na documentação de transferência de titularidade, 
marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 

(   ) A apresentação de Certidão Positiva de Débitos do Imóvel Rural, com Efeito de Negativa, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF), pode ser feita em substituição de 
comprovação de recolhimento do ITR, aceitando-se, apenas, certidão emitida 1 (um) mês 
antes do pedido de registro. 

(   ) É obrigatória a apresentação do pagamento do ITR referente aos 5 (cinco) últimos exercícios, 
sendo aceita a apresentação de cópia original ou autenticada da guia DARF com o 
recolhimento do imposto. 

(   ) O Cartório de Registro de Imóveis deve exigir a comprovação do pagamento do ITR até o 
momento do pagamento final dos emolumentos devidos pelo ato registral de transferência de 
titularidade. 

 

(A) V/ F/ V 
(B) F/ V/ F 
(C) V/ V/ F 
(D) V/ V/ V 
(E) F/ F/ V 

 

 
DIREITO CIVIL 

 
 

27. De acordo com o que dispõe o Código Civil e o entendimento jurisprudencial do STJ acerca do 
instituto da prescrição, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A pretensão condenatória decorrente de declaração de nulidade de cláusula de reajuste em 
contrato de plano ou de seguro de assistência à saúde é de 5 (cinco) anos. 

(B) O prazo prescricional para condomínio cobrar dívida líquida constante de instrumento público 
ou particular é de 5 (cinco) anos, a contar do dia seguinte ao vencimento da prestação. 

(C) É de 5 (cinco) anos o prazo prescricional para repetição de indébito de contrato de Cédula de 
Crédito Rural, conforme entendimento do STJ. 

(D) O prazo para ajuizamento de ação monitória em face de emitente de nota promissória com ou 
sem força executiva é de 3 (três) anos, a contar do dia seguinte ao vencimento do título. 

(E) Em havendo instrumento de confissão de dívida, o prazo prescricional envolvido é de 3 (três) 
anos. 

 

 



 

 

28. Foi apresentado, em serventia extrajudicial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas em uma cidade 
do estado do Rio de Janeiro, um dossiê referente à dissolução de fundação ali registrada sob a 
alegação de que venceu seu prazo de existência. Com base no que dispõe o Código Civil e as 
normas da Corregedoria Geral de Justiça acerca do tema, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A dissolução de uma fundação deve ocorrer mediante determinação judicial requerida com 
exclusividade pelo Ministério Público, de acordo com o Código Civil. 

(B) A dissolução de uma fundação deve ocorrer quando ela se torna ilícita, impossível ou inútil 
quanto à finalidade proposta, por meio de determinação judicial requerida pelo Ministério 
Público ou qualquer interessado, de acordo com o Código Civil. 

(C) A dissolução de uma fundação deve ocorrer por conta de vontade do instituidor, no entanto, 
por meio de determinação judicial requerida pelo Ministério Público ou qualquer interessado, 
necessariamente, de acordo com o Código Civil. 

(D) A dissolução de uma fundação pode ocorrer por conta de vencimento de prazo para a sua 
existência, de acordo com o Código Civil, devendo o requerimento de dissolução ser 
apresentado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, dentre outros documentos, com cláusula 
contratual, adicionando a expressão “em liquidação”, e ato de nomeação do liquidante. 

(E) A dissolução de uma fundação pode ocorrer por vencimento de prazo para a sua existência, 
de acordo com o Código Civil, devendo o liquidante ser, necessariamente, membro do 
Ministério Público. 

 

 

29. Com a morte de seu companheiro Otaviano, Olívia é convidada pelos herdeiros a se retirar da casa 
onde reside, em município do estado do Rio de Janeiro, e que era de propriedade do de cujus. Com 
base no caso, à Olívia, na qualidade de companheira do de cujus, é correto afirmar que 

 

 (A) não confere o direito real de habitação, dado que a  este somente poderá se valer o cônjuge 
supérstite e  para os casos para os quais ainda se aplicam o  antigo Código Civil. 

 

 (B) se confere o direito real de habitação nos moldes do  estabelecido no Código Civil, não podendo, 
no  entanto, tal direito ser lançado na matrícula do  imóvel perante a serventia extrajudicial 
competente. 

 

 (C) não se confere o direito real de habitação, dado que  a este somente poderá se valer o cônjuge 
supérstite,  ainda que não exista revogação do que dispõe a Lei  da União Estável (Lei nº 
9.278/1996) pelo Código  Civil, prevalecendo o disposto neste último. 

 

 (D) se confere o direito real de habitação apenas para  os casos constituídos sob vigência da Lei 
da União  Estável (Lei nº 9.278/1996), qual seja, até a  superveniência do Código Civil, 
independentemente  da necessidade de ser lançado na matrícula do  imóvel perante a serventia 
extrajudicial competente. 

 

 (E) se confere o direito real de habitação, dado que não  existe revogação do que dispõe a Lei da 
União  Estável (Lei nº 9.278/1996) pelo Código Civil e, na  omissão deste último acerca da 
matéria, prevalece o  princípio da especialidade; tal direito pode ser  lançado na 
matrícula do imóvel perante a serventia  extrajudicial competente. 

30. A presença da filha de Aurélio foi restringida no playground do condomínio onde moram por conta 
de imposição decorrente da convenção condominial contra reiterada inadimplência das despesas 
condominiais, situação vivenciada por Aurélio. Com base nisso e no que dispõe a legislação acerca 
do instituto do condomínio, analise as assertivas abaixo. 

 
I. As quotas condominiais detêm força de título extrajudicial no eventual manejo de ação 

executiva contra Aurélio, bem como a própria unidade condominial de Aurélio pode ser objeto 
de constrição judicial, sem possibilidade de alegar a impenhorabilidade de bem de família.  

II. Na instauração de permanente situação de inadimplência por parte de Aurélio, o condomínio, 
mediante deliberação de 3/4 (três quartos) dos condôminos restantes, pode impor a ele, com 
base na gravidade e repetição da conduta, multa pecuniária correspondente até o quíntuplo ou 
até o décuplo do valor da respectiva quota condominial. 

III. O uso das partes comuns do condomínio não decorre da situação de adimplência das 
despesas condominiais por parte dos condôminos. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I, apenas. 
(D) II, apenas. 
(E) I, II e III. 

 



 
31. Átila e Doroteia, planejando a vida a dois, visitam um estande de vendas de unidades autônomas de 

uma planta predial vinculada a uma incorporação imobiliária. Por gostarem do projeto arquitetônico 
e da vizinhança, firmaram contrato de promessa de compra e venda, o qual previa, dentre outros 
pontos, que a obrigação de pagar a comissão de corretagem é do promitente-comprador, bem como 
estaria embutido no valor do contrato a cobrança de Serviço de Assessoria Técnico-Imobiliária 
(SATI). Considerando o caso acima, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 

(   ) É válida a obrigação de pagar a comissão de corretagem pelo promitente-comprador referente 
à unidade autônoma vinculada à incorporação imobiliária, desde que previamente informado. 

(   ) Dado que o contrato de corretagem configura vínculo jurídico acessório e direto do contrato de 
compra e venda da unidade autônoma, necessariamente, devem participar do contrato de 
corretagem o comitente-comprador, o corretor e o terceiro, o vendedor. 

(   ) A cobrança de SATI em alienação de unidades autônomas em regime de incorporação 
imobiliária somente pode ser considerada abusiva na hipótese de o serviço ser desvinculado 
do contrato celebrado. 

 
 
 

(A) F/ V/ F 
(B) F/ V/ V 
(C) V/ F/ F 
(D) F/ F/ V 
(E) V/ F/ V 

 

 
32. Carlos recebeu uma boa proposta para cessão parcial de seus direitos de autor sobre uma obra que 

lhe foi encomendada. Acerca de como proceder no caso e com base no que dispõe a Lei Federal nº 
9.610/1998, analise as assertivas abaixo. 

 

I. É condição sine qua non, para proteção legal referente aos direitos autorais, que Carlos efetue 
o registro de sua obra. 

II. A cessão parcial dos direitos de autor de Carlos deverá ser efetuada por escrito, 
presumidamente onerosa, pelo período máximo de 5 (cinco) anos. 

III. A averbação da cessão dos direitos de Carlos deve ser posta à margem do registro das obras 
na Biblioteca Nacional, obrigatoriamente, sendo o registro do instrumento em Cartório de 
Títulos e Documentos complemento facultativo. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) II, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) I e II, apenas. 
(E) I e III, apenas. 

 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 

33. No que se refere à prova, tomando-se por base os dispositivos do NCPC (Novo Código de Processo 
Civil – Lei nº 13.105/2015) e a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A iniciativa probatória do magistrado, em busca da veracidade dos fatos, por meio de provas 
produzidas de ofício, submete-se à preclusão temporal, somente podendo ser realizada até o 
momento do saneamento do processo. 

(B) A utilização da inspeção judicial como meio de prova está condicionada ao esgotamento dos 
demais meios de prova admitidos. 



(C) A utilização de prova ilícita é expressamente vedada, não se admitindo qualquer interpretação 
baseada no princípio da proporcionalidade em favor do requerido. 

(D) O NCPC inova ao indicar que os fatos notórios preferem a necessidade de produção 
probatória, ainda que esta última exista e possa ser produzida, em vista da celeridade 
processual.  

(E) A utilização da prova emprestada deve observar o contraditório no processo de origem, assim 
como no processo de destino, considerando-se que, no último, a prova mantenha a natureza 
originária. 

34. No que se refere aos dispositivos do NCPC (Novo Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015) 
acerca dos procedimentos de execução, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Assim como no processo de conhecimento, a desistência no processo de execução passou a 
depender do consentimento do demandado para ser válida, independentemente da 
necessidade ou não de pagamento das custas e despesas processuais. 

(B) O exequente deverá ressarcir, nos autos do próprio processo, os danos causados ao 
executado, quando a sentença, transitada em julgado, declarar inexistente a obrigação que 
ensejou a execução. 

(C) Depende de consentimento do executado a substituição processual do concessionário quando 
o direito resultante do título executivo lhe for transferido por ato entre vivos. 

(D) No NCPC, a eleição de foro prevalece sobre o domicílio do executado e local dos bens para 
efeito de determinação do local de trâmite do processo de execução. 

(E) De acordo com o NCPC, em vislumbrando a ocorrência de comportamento reprovável por 
alguma das partes, o juiz deverá, antes de aplicar sanção, advertir a parte infratora. 

 

 
35. No que se refere ao divórcio direto consensual por meio de serventia extrajudicial no estado do Rio 

de Janeiro, analise as assertivas abaixo. 
 

I. Na ocorrência de dúvida a respeito do cabimento da escritura, diante da existência de filho 
menor, o Tabelião deverá suscitá-la diretamente ao Juízo competente em matéria de família. 

II. Havendo nascituro, será permitida a lavratura da escritura, desde que devidamente 
comprovada a prévia resolução judicial referente à guarda, à visitação e a alimentos, o que 
deverá ficar consignado no corpo da escritura. 

III. A escritura pública de separação e divórcio consensual é coberta pela regra do segredo de 
justiça, válida para os casos sub judice. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) II, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) I e III, apenas. 

 

36. Maria, substituta que cuida interinamente de uma serventia extrajudicial, impetrou Mandado de 
Segurança, perante o próprio Tribunal de Justiça, em face de ato do Presidente do Tribunal de 
Justiça, que trata da limitação do teto remuneratório e prestação de contas a substitutos interinos 
em serventias consideradas vagas no estado com base em resolução do Conselho Nacional de 
Justiça. Com base no caso apresentado e na jurisprudência do STJ, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Há legitimidade passiva ad causam do Presidente do TJ no caso, dado que deu causa ao ato 
ilegal como autoridade coatora, sendo, no entanto, a competência para julgar do juiz de 
primeira instância. 

(B) Maria detém legitimidade ativa para impetrar MS em face do Presidente do TJ, no entanto, não 
ocorre ato ilegal, e sim, ato de execução de ordem oriunda do CNJ e ilegitimidade passiva ad 
causam do Presidente do TJ para responder como autoridade coatora.  

(C) Maria não detém legitimidade ativa para impetrar MS em face do Presidente do TJ, e a 
competência para julgar o MS é do STJ. 

(D) Maria detém legitimidade ativa para impetrar MS em face do juiz corregedor responsável pela 
serventia extrajudicial, e não do Presidente do TJ por ilegitimidade passiva ad causam deste 
último; a competência para julgar o MS de outro juiz de primeira instância é do corregedor. 



(E) Dado que o ato originário da ilegalidade advém do CNJ, verifica-se a ilegitimidade passiva ad 
causam do Presidente do TJ para responder como autoridade coatora, e a competência para 
julgar o MS é do STF. 

 
 

37. No que se refere à legitimidade ativa para a impetração do Habeas Data, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) O fato de configurar-se como uma ação de ordem personalíssima não afasta possibilidade de 

impetração de Habeas Data na modalidade coletiva. 
(B) A pessoa jurídica nacional detém, e a estrangeira não, legitimidade para impetrar Habeas 

Data.  
(C) Conforme se verifica na lei do Habeas Data (Lei nº 9.507/1997), é atribuído ao Ministério 

Público legitimidade ativa para a defesa de terceiro hipossuficiente.  
(D) Às pessoas jurídicas de direito público está afastada a eventual legitimidade para impetrar 

Habeas Data. 
(E) O cônjuge sobrevivente é parte legítima para impetrar Habeas Data referente a interesse do 

de cujus. 
 

 
38. Um funcionário da serventia extrajudicial apareceu na sala do chefe para pedir uma opinião acerca 

de uma minuta de contrato por adesão envolvendo relação de consumo que alguém deixou para 
autenticar firma. De acordo com o entendimento do STJ acerca do tema, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Há nulidade da cláusula mesmo se o fornecedor demonstrar que não impôs a utilização 
compulsória. 

(B) A cláusula compromissória é inválida mesmo com a apresentação de consentimento por parte 
do consumidor em qualquer momento do procedimento arbitral. 

(C) A cláusula compromissória prevista no referido contrato somente terá eficácia se o consumidor 
der início ao procedimento arbitral ou se vier a ratificar posteriormente a sua instituição quando 
instalado concretamente o litígio. 

(D) Para o caso de contrato por adesão envolvendo relação de consumo, dispensa-se a avaliação 
de eventual existência de vulnerabilidade do consumidor.  

(E) De acordo com recente entendimento do STJ, o CDC se opõe à utilização de arbitragem na 
resolução de conflitos envolvendo relação de consumo. 

 

 
DIREITO PENAL 

 

39. O Código Penal brasileiro adota a chamada teoria unitária ou monista para efeito do concurso de 
pessoas, adotando, no entanto, algumas exceções, tal qual a indicada em uma das alternativas 
abaixo. Assinale-a. 

 

(A) Corrupção. 
(B) Falsificação de selo ou sinal público. 
(C) Fraude processual. 
(D) Latrocínio. 
(E) Autoaborto. 

 
 

40. No que se refere às medidas de segurança, assinale a alternativa correta. 
 

(A) De acordo com o STF, a medida de segurança a inimputável não obedece a período máximo 
de aplicação, sujeitando-se apenas aos exames obrigatórios temporários para determinar o 
período de aplicação. 

(B) A duração da medida de segurança não se vincula ao limite máximo da pena abstratamente 
cominada ao delito praticado, apenas ao agente.  

(C) A falta de vaga em instituto de aplicação de medida de segurança é suprimida com 
manutenção do agente em prisão comum. 

(D) A fixação da medida de segurança é vinculada à periculosidade do agente e não à gravidade 
do delito cometido.  



(E) Ainda que seja considerado sanção penal, o período de cumprimento da medida de segurança 
não repercute no tempo para o indulto. 

41. No tocante ao crime de falsificação de sinal público de Tabelião de serventia extrajudicial, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O tipo penal é de mera conduta, admitindo falsificação grosseira de sinal público estrangeiro. 
(B) O tipo penal é de mera conduta, alcançando apenas o sinal público brasileiro. 
(C) O tipo penal depende da ocorrência de prejuízo a terceiro, admitindo a ocorrência de culpa. 
(D) O tipo penal depende da ocorrência de prejuízo a terceiro, alcançando o sinal público brasileiro 

e o estrangeiro. 
(E) O tipo penal não depende da ocorrência de prejuízo a terceiro, admitindo falsificação grosseira 

de sinal público brasileiro. 
 

 

42. Acerca da contravenção penal de simulação da qualidade de funcionário público (Decreto-Lei nº 
3.688/1941), analise as assertivas abaixo. 

 
I. O tipo penal não exige a intenção de obter vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou de 

causar dano a outrem como ocorre no crime de concussão. 
II. Agente que apresenta fotocópia de carteira funcional com dados corretos, embora não mais 

exiba a qualidade de policial militar, incorre em modalidade específica de falsa identidade, e 
não de contravenção penal de simulação da qualidade de funcionário público. 

III. O tipo penal se confunde com o de usurpação de função pública na medida em que exige que 
o agente, de forma ilegítima, execute ato relacionado à função pública na qual está legalmente 
investido. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I, apenas. 
(D) II, apenas. 
(E) I e III, apenas. 

 

 

43. No que se refere à Lei nº 8.429/1992, que dispõe sobre improbidade administrativa, marque V para 
verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A prescrição na ação de improbidade administrativa se dá no mesmo prazo da lei penal, 

indicado como sendo da pena em abstrato, a contar da data em que o fato se tornou 
conhecido, no entendimento do STJ. 

(   ) A cessação do mandato de Prefeito, no curso do processo de ação de improbidade 
administrativa, implica perda automática da prerrogativa de foro e deslocamento da causa para 
o juízo de primeiro grau, ainda que o fato que deu causa à demanda tenha ocorrido durante o 
exercício da função pública.  

(   ) Ainda que as sanções previstas na lei não consubstanciem risco à liberdade de locomoção, a 
natureza penal detida pela ação de improbidade administrativa torna elegível o seu 
trancamento via Habeas Corpus, de acordo com o STF. 

(A) V/ F/ F 
(B) V/ V/ F 
(C) F/ V/ V 
(D) F/ F/ F 
(E) F/ F/ V 

 
 

44. Acerca de temas relacionados à aplicação da Lei de Execução Penal (Lei Federal nº 7.210/1984), 
analise as assertivas abaixo. 

 

I. As autorizações de saída temporária do preso que cumpre pena em regime semiaberto para 
visitar a família e participar de atividades que concorram para o retorno ao convívio social, se 
limitadas a 5 (cinco) vezes durante o ano, observam o prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) 
dias de intervalo entre uma e outra. 

II. É constitucional o alojamento conjunto de presos dos regimes semiaberto e aberto com presos 
do regime fechado na hipótese de inexistir vaga em estabelecimento designado ao regime do 
condenado. 

III. O trabalho extramuros, com vistas à ressocialização do preso, não detém o condão de ilidir o 
benefício da remição de parte da pena. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 
(B) II e III, apenas. 



(C) I, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) I e III, apenas. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
 

45. No que se refere à aplicação dos princípios constitucionais relacionados ao processo penal, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) No entendimento do STF, o juiz não pode negar a produção de prova pericial que visa a 
demonstrar realidade diversa daquela já realizada e do conjunto probatório constante do 
processo, dado que consubstancia violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

(B) O uso de algemas durante audiência de instrução e julgamento é inconstitucional, devendo o 
magistrado determinar, para qualquer situação, meios alternativos para assegurar a proteção 
do acusado ou das pessoas presentes ao ato. 

(C) A audiência de custódia viola a Convenção Americana sobre Direitos do Homem e a 
Constituição Federal de 1988 ao não permitir a deflagração do procedimento legal de Habeas 
Corpus em sua plenitude, uma vez que, temporariamente, inviabiliza a apreciação da 
legalidade da prisão pelo juiz. 

(D) O princípio constitucional da autodefesa não alcança aquele que atribui falsa identidade 
perante autoridade policial com o intento de ocultar maus antecedentes. 

(E) A aplicação do princípio da dignidade humana está focada na pessoa do acusado, e não, 
necessariamente, da vítima do crime. 

46. Sobre as formas de ação penal admitidas no direito brasileiro, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O princípio da indivisibilidade da ação penal é aplicado apenas às ações penais privadas, de 
natureza disponível e facultativa, mas não às ações penais públicas. 

(B) Para os crimes contra os costumes, uma vez caracterizada a pobreza da vítima, a legitimidade 
para a representação fica condicionada à Defensoria Pública, não podendo o Ministério 
Público alçar a ação à modalidade de pública condicionada.  

(C) O esgotamento de processo disciplinar constitui condição sine qua non de procedibilidade para 
exercício da ação penal pública incondicionada. 

(D) Para que possa prosseguir a ação penal privada, o oferecimento de queixa-crime depende de 
procuração outorgada pelo querelante ao seu advogado com poderes específicos, inclusive 
descrição pormenorizada do fato criminoso. 

(E) Tanto para as ações penais públicas quanto para as ações penais privadas, a intervenção de 
terceiros em sede de Habeas Corpus deve ser avaliada pelo juiz, após oitiva do Ministério 
Público quanto à sua conveniência. 

 
 

47. Assinale a alternativa que apresenta, duplamente, a competência criminal exclusiva da Justiça 
Federal. 

 
(A) Auditor Fiscal Inativo que apresenta identidade falsa; e Gerente da Petrobras em situação de 

crime contra a vida de terceiro, envolvendo bens e serviços da empresa. 
(B) Empresário que emite duplicatas simuladas em face do Banco do Brasil; e Gerente da Caixa 

Econômica Federal que, em meio a processo de renegociação de dívida, por telefone, chama 
a pessoa de “sem-vergonha”, “mau-caráter” e “pilantra”.  

(C) Gerente da Caixa Econômica Federal que, em meio a processo de renegociação de dívida, 
por telefone, chama a pessoa de “sem-vergonha”, “mau-caráter” e “pilantra”; e Funcionário da 
ECT que sofre tentativa de homicídio enquanto dirigia veículo da empresa.  

(D) Empresário que emite duplicatas simuladas em face do Banco do Brasil; e Auditor Fiscal 
Inativo que apresenta identidade falsa. 

(E) Funcionário da ECT que sofre tentativa de homicídio enquanto dirigia veículo da empresa; e 
Gerente da Petrobras em situação de crime contra a vida de terceiro, envolvendo bens e 
serviços da empresa. 

 

48. No que se refere aos recursos no processo penal, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em 
seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) O entendimento do STF é o de que a ausência de razões de apelação não é causa de 

nulidade por cerceamento de defesa se o defensor constituído foi devidamente intimado para 
apresentá-las. 

(   ) As hipóteses indicadas no Código de Processo Penal para cabimento do recurso em sentido 
estrito (RSE) são taxativas, não se admitindo interpretação extensiva nem analógica. 

(   ) Descabe ao órgão revisor, em sede de recurso em sentido estrito, absolver o agente e impor 
medida de segurança para crime doloso contra a vida de competência do tribunal do júri. 



 
(A) V/ F/ F 
(B) F/ V/ V 
(C) V/ V/ F 
(D) F/ V/ F 
(E) V/ F/ V 

 
 

49. Sobre a Lei nº 9.807/1999, que estabelece sobre a proteção de réus colaboradores, analise as 
assertivas abaixo. 

 

I. Não há óbice para a aplicação dos benefícios legais, por analogia, a outros tipos penais além 
do crime de extorsão mediante sequestro. 

II. É necessário que se cumpram cumulativamente os requisitos requeridos pela lei – 
identificação de comparsas, localização da vítima e recuperação do produto do crime para 
concessão do benefício do perdão judicial, no entendimento do STJ. 

III. Para a concessão do benefício, basta que o delator colabore, independentemente da 
condenação ser alcançada por meio de outras provas existentes nos autos da ação penal.  

 
 É correto o que se afirma em 

 

(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I, apenas. 
(D) II, apenas. 
(E) III, apenas. 

 
 

50. Acerca da competência dos Juizados Especiais Criminais, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Quando a apreensão de substância entorpecente ocorre em zona de fronteira, ainda que 
ocorra a desclassificação de delito de tráfico internacional de entorpecentes para delito de 
posse para consumo próprio, a competência da Justiça Federal não se desloca para o Juizado 
Especial Criminal.  

(B) Para estabelecer a competência do Juizado Especial Criminal, há de se considerar a soma 
das penas máximas em abstrato em concurso material, sendo que o resultado da adição não 
pode ser superior a 2 (dois) anos, conforme jurisprudência do STJ. 

(C) A determinação de que os delitos, em apuração, são de menor potencial ofensivo desloca, de 
plano, a competência para o Juizado Especial Criminal. 

(D) A complexidade da causa não afasta a competência para o Juizado Especial Criminal julgar o 
caso. 

(E) A competência para julgar caso envolvendo apreensão de pássaro constante do rol de 
espécies ameaçadas de extinção, com ou sem interesse do IBAMA na causa, é do Juizado 
Especial Criminal do local da ocorrência da apreensão, conforme entendimento do STJ.  

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

 

51. Acerca do estabelecimento empresarial, de acordo com o Código Civil e a jurisprudência do STJ, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Considera-se estabelecimento empresarial o ponto, bem imaterial, em que o empresário 
exerce sua atividade. 

(B) A sede de uma sociedade empresarial não só pertence ao patrimônio da sociedade como 
também sempre integra o estabelecimento empresarial, dado que está afetada ao exercício de 
sua atividade-fim. 

(C) É composto por patrimônio material (bens corpóreos essenciais à exploração comercial) e 
imaterial (bens e direitos industriais). 



(D) Mercadorias em estoque não constituem elemento material de um estabelecimento 
empresarial, haja vista que não são consideradas parte do patrimônio de afetação. 

(E) A filial de uma sociedade empresarial não constitui parte do acervo patrimonial de uma 
empresa, sendo entendida, portanto, como estabelecimento empresarial distinto e 
independente para qualquer efeito. 

 
52. Uma duplicata foi apresentada para protesto por uma empresa especializada em fomento mercantil 

(factoring) no cartório. Sobre o referido tipo contratual, analise as assertivas abaixo. 
 

I. A atividade de factoring não se confunde com a de agiotagem, uma vez que a primeira é 
atividade desenvolvida por instituição devidamente autorizada pelo Banco Central a 
desenvolver serviços de administração de crédito, e as operações realizadas podem ser 
constantes ou esporádicas. 

II. Diferentemente do fomento mercantil convencional, o maturity factoring é aquele em que há a 
antecipação dos valores referentes aos créditos do ente faturizado. 

III. Em um contrato de faturização, a cláusula de totalidade é aquela que possibilita ao faturizador, 
dentre os créditos do faturizado, escolher os que irá garantir. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II, apenas. 
(E) III, apenas. 

 

 
53. Em análise de documentação, na serventia extrajudicial envolvendo alterações societárias, verificou-

se a ocorrência de situações indicadas nas alternativas abaixo. Diante do exposto, assinale aquela 
cujo teor é correto. 

 
(A) Conforme a Lei das Sociedades Anônimas, na incorporação, diferentemente da fusão, 

extingue-se a sociedade incorporada, sem o surgimento de uma nova sociedade. 
(B) O pedido de mudança de registro de sociedade para empresário individual decorrente da 

concentração de todas as quotas nas mãos do sócio remanescente configura hipótese de 
transformação da pessoa jurídica. 

(C) A deliberação referente à transformação do tipo societário exige votação por maioria simples, 
de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, independentemente de constar tal item no 
contrato ou estatuto social da empresa.  

(D) A convalidação de assinatura falsificada do sócio controlador e a ausência de vício no objeto 
da cessão de quotas sociais afastam a necessidade de renovação de registro do referido ato 
perante a Junta Comercial.  

(E) Para o caso de fusão entre sociedade limitada e sociedade cooperativa, aplica-se, pela 
especialidade, a Lei das Sociedades Anônimas. 

 
54. Foi recebida, no Cartório de Títulos e Documentos, uma notificação extrajudicial a ser entregue a 

uma Sociedade Anônima com ações listadas em Bolsa de Valores. Em leitura rápida do documento, 
viu-se que o notificante dizia ser detentor de ações preferenciais com os dados indicados nas 
assertivas abaixo. Acerca do tema, marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) As ações preferenciais sem direito de voto adquirem o exercício desse direito caso a 

companhia deixe de pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus no prazo superior 
de 3 (três) exercícios consecutivos. 

(   ) Os titulares de ações preferenciais sem direito a voto, ou com voto restrito, têm direito a 
eleger, em votação em separado, 1 (um) membro e respectivo suplente ao Conselho Fiscal da 
companhia. 

(   ) As ações preferenciais detêm prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou mínimo, ou 
prioridade no reembolso do capital, com ou sem prêmio, não podendo, no entanto, haver 
acumulação dessas preferências ou vantagens. 

 

(A) F/ F/ F 
(B) V/ V/ F 
(C) V/ V/ V 



(D) F/ V/ V 
(E) F/ F/ V 

 

 
55. Sobre diferentes espécies de títulos de créditos, os quais sempre aparecem na rotina de um 

cartório, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A Nota de Crédito Comercial possui garantia real, incorporada à própria cártula. 
(B) Tanto a Cédula quanto a Nota de Crédito Industrial são resultantes de financiamento obtido 

diretamente pelas empresas, sem intermediação do mercado financeiro, exibindo, ambas, 
garantia real. 

(C) A emissão da Cédula de Produto Rural se restringe à aquisição de insumos agrícolas e 
financiamento da safra com o pagamento antecipado do preço.  

(D) A Cédula de Crédito Bancário detém força executiva mesmo quando representativa de dívida 
decorrente de contrato de abertura de crédito bancário em conta-corrente. 

(E) A emissão da letra e da cédula hipotecária pode ser realizada tanto por instituição financeira 
quanto por associação de poupança e empréstimo, mediante garantia do Governo Federal. 

 

56. Conforme sabido, diariamente, o cartório recebe ofícios judiciais informando acerca da decretação 
de falência e/ou insolvência civil, bem como solicitando eventual providência a ser tomada. 
Recebeu-se, recentemente, no mesmo dia, ofícios referentes a: i) sociedade de economia mista; ii) 
sociedade uniprofissional; iii) cooperativa;          iv) EIRELI (Empresa Individual de Responsabilidade 
Ltda.); e v) comandita por ações. Assinale a alternativa que apresenta corretamente quais dessas 
empresas se submetem ao regime falimentar da Lei nº 11.101/2005. 

 
(A) Sociedade de economia mista e sociedade uniprofissional. 
(B) Cooperativa e EIRELI. 
(C) EIRELI e comandita por ações. 
(D) Comandita por ações e sociedade de economia mista. 
(E) Sociedade uniprofissional e cooperativa. 

 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

 
57. Observe a tabela abaixo. 
 

 
Fonte: MS/SVS/DASIS – Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM. Organização: Laboratório de Informação 

em Saúde – Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). 
 
 A tabela mostra uma tendência observada não apenas no Rio de Janeiro, mas em todo o Brasil. 

Sobre esse tema, analise as assertivas abaixo. 
 

I. Elevadas proporções de óbitos de menores de 1 (um) ano de idade estão diretamente 
associadas a péssimas condições de vida e de saúde. 

II. A compressão da mortalidade ou retangulação da curva de sobrevivência humana pode ser 
definida como a diminuição da idade média à morte e o aumento da variabilidade da idade à 
morte. 

III. Com o processo de envelhecimento da população, o Brasil tem apresentado elevada 
proporção de idosos do sexo masculino. As causas que explicam essa maior sobrevivência 
são diversas. 



IV. O número de pessoas adultas no Rio de Janeiro que morrem antes de atingirem à terceira 
idade é elevado, porém, conforme observado na tabela, houve redução de mortos de pessoas 
adultas. 

V. Analisar as variações geográficas e temporais da mortalidade por idade serve para subsidiar 
processo de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas. 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III, apenas. 
(B) III e IV, apenas. 
(C) II, III e V, apenas. 
(D) I, IV e V, apenas. 
(E) I e V, apenas. 

 
 

58. Leia o texto abaixo e, em seguida, analise as assertivas. 
 

Sirlei é uma carioca, negra, trabalhadora doméstica, que, em 2007, foi agredida às 5h da manhã por 

um grupo de cinco jovens brancos de classe média alta no momento em que esperava o ônibus para ir ao 

trabalho. Os jovens alegaram que a confundiram com uma prostituta, o que justificaria a agressão na 

percepção deles. Após a agressão e o roubo, ela se dirigiu ao trabalho em vez de chamar a polícia. 

Chegando ao trabalho, foi socorrida pelo empregador, que a encaminhou ao hospital e à delegacia. Em 

casa, o marido a afastou, dizendo-lhe que a culpa era dela porque tinha saído para trabalhar com uma 

minissaia. Quando Sirlei contestou, o marido a agrediu também fisicamente. No dia seguinte, Sirlei saiu 

para trabalhar novamente depois de ter servido café ao marido. 

 
I. Apenas por meio da unificação das categorias analíticas de raça, gênero e classe social é 

possível interpretar este caso. 
II. A forma de desigualdade embutida neste exemplo é a colagem do estereótipo de prostituta à 

mulher negra, que, no caso, expôs esta à violência. 
III. Mulheres que sofrem violência tendem a colocar as suas necessidades em segundo plano e 

esta é uma das características fortes e presentes nas mulheres negras em virtude de sua 
condição histórica. 

IV. Mulheres conservadoras em relação ao amor e às relações românticas não esperam ser 
protegidas e apoiadas por seus parceiros e não medem esforços para manter a relação.  

 
 Sintetizam a situação de Sirlei o que está contido em 

(A) I e IV, apenas. 
(B) I, II e III, apenas. 
(C) II, III e IV, apenas. 
(D) III e IV, apenas. 
(E) I e III, apenas. 

 
59. Atualmente, há dois tipos de certificados digitais: A1 e A3. Em ambos os casos, o procedimento de 

pedido é o mesmo, mas o seu uso no dia a dia é diferente. O certificado A1 é usado através de 
softwares, e o A3 por hardware. Com base nesse assunto, analise as assertivas abaixo. 

 

I. O tipo A3 pode ser levado por um token para qualquer local, mas, ao ser usado, quem usar 
precisa saber a senha. 

II. O sistema Siscomex exige que o certificado seja o A1.  
III. O Sistema e-CNHsp e e-CRVsp exige que o certificado seja o A3.  
IV. A criação de um certificado é realizada através de chaves públicas e privadas e estes podem 

ser criados por qualquer pessoa.  
 

 É correto o que se afirma em 
(A) I e III, apenas. 
(B) II e IV, apenas. 
(C) I, III e IV, apenas. 
(D) I, II e III, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 

 
 

60. Com relação à Lei nº 7.329 de 8 de julho de 2016 – que institui, no âmbito do estado do Rio de 
Janeiro, a lei de diretrizes para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida e dá outras providências –, analise as assertivas abaixo. 

 



I. De acordo com o exposto na Seção IV – Do Acesso ao Trabalho, artigo 27, a “colocação 
seletiva” trata-se de uma modalidade de inserção laboral da pessoa com deficiência, a qual 
consiste no processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, mediante trabalho 
autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação 
econômica e pessoal. 

II. De acordo com o exposto na Seção IV – Do Acesso ao Trabalho, artigo 27, a “colocação 
competitiva” trata-se de uma modalidade de inserção laboral da pessoa com deficiência, a qual 
consiste no processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para a sua 
concretização, não sendo excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais. 

III. De acordo com o exposto na Seção IV – Do Acesso ao Trabalho, artigo 28, as empresas 
instaladas ou que vierem a se instalar no estado deverão, obrigatoriamente, seguir os ditames 
estabelecidos pela Lei Federal nº 10.101/2000. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I, apenas. 
(D) I, II e III. 
(E) I e II, apenas. 

 
 

 


